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I — INTRODUGAD

“S6 ha um bem, a ciéncia, e s6 um mal, a ignorincia. Quem conhe-
ce o bem e age mal é insensato. O sibio nunca julga saber o que
ignora, pois, se nada sabe, trata de instruir-se.”

— SOCRATES —

O Ministério Piblico ¢, sem divida alguma, a instituigho que mais osci-
lagdes tem conhecido na marcha irreversivel para situar-se condignamente nos
vérios ordenamentos constitucionais, devido, as mais das vézes, ao completo
desconhecimento por parte dos legisladores de suas realizagdes no contexto
juridico-social, e das potencialidades que oferece, conquanto lhe sejam conce-
didos os meios adequados para agir.

‘No Brasil, houve época em que a situagio dominante n3o convinha se
outorgassem ao Ministério Pablico a autonomia e as garantias bastantes para
que bem cumprisse suas fun¢Bes, porque, se assim o fizesse, fatalmente éste
viria a contestar os interésses dessa mesma situagiio, cuja mantenga se devia
justamente a privilégios injustificiveis e 4 exploragio das classes pobres, até
entdo praticamente desamparadas.
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Mesmo porque, a uma certa classe de politicos, sempre se mostrou de
extrema utili(fade o exercicio de um razoavel, quando nio rigido, contréle s8bre
os diversos membros da Instituigdo, impondo a nomeagéio para suas respectivas
areas de influéncia daqueles que melhor lhes conviessem, e que melhor se
amoldassem a seus interésses de momento, fazendo déles como que arietes para
ingressarem a sorrelfa na cidadela da Justiga.

Com o movimento revoluciondrio, vitorioso em margo de 1964, pelo qual
se pretendeu o retdrmo 4 moralidade nas coisas piblicas, e uma maior seriedade
em todos os setores, era de se esperar que a autonomia e as garantias do
Ministério Publico — baluarte dos direitos gos injustigados, dos econémicamente
fracos e da observéncia da lei — j4 consagradas parcialmente nos textos consti-
tucionais anteriores, viessem a ser melhor estruturadas, obstaculando definiti-
vamente as injungdes extremas sbre o livre exercicio de suas atividades.

Nio obstante tais injuncdes hajam diminuido de forma consider4vel (prin-
cipalmente nos Estados mais adiantados da Federagio) nos ultimos tempos,
ainda um longo e dificultoso caminho resta a ser palmilhado até que o Minis-
tério Publico veja consagrado seu status definitivo no ordenamento juridico-
constitucional.

Eis o fim a que nos propomos. Pretendemos expor 2 relevincia das fungdes
exercidas pelos membros do Ministério Publico, as potencialidades que lhes
estdo reservadas como instrumentos e artifices de uma auténtica revolugio so-
cial, as impropriedades do atual tratamento constitucional da Instituigio e a
gravidade de tais defeitos, e, finalmente, tentaremos esbogar a solugio ideal,
gue s6 serd possivel concretizar-se 4 custa de muita coragem, perseveranga, €

0 rompimento com graves preconceitos juridicos medrados no passado.

No momento em que se cogita de estabelecer um Estado com méxima
seriedade administrativa, em que todos ac][uéles que exercam qualquer fungiio
publica sejam plenamente responsaveis pelos atos que praticarem; no momento
em que se pretende moralizar a vida publica pela ?licagéo de severas sangbes
aos transgressores da lei, inclusive pelo confisco dos bens adquiridos ilicita-
mente; no momento em que as Férgas Armadas se sentem compelidas a assumir
fungbes auténticamente civis, como na constitui¢io das chamadas Comisses
Gerais de Investigagbes (provivelmente por nio acreditarem na eficiéncia das
instituigbes civis), a quem, sendo ao Ministério Publico, orgio fiscalizador
do cumprimento das leis, 6rgdo titular da agiio penal, tais tarefas deveriam
ser confiadas?

Mas, para que o Ministério Pablico possa plenamente exercer relevantis-
simas funcbes de fiscalizagio e vigilincia, tanto nos organismos estatais, quanto
entre os cidaddos, e sempre em defesa do interésse e da ordem publica e social,
€ para (}ue, como corolario dessas fungbes, tenha condigbes de provocar, de
forma efetiva, a condenagio ou punicio dos infratores da lei, substanciais
meodificagbes terdo que se realizar no campo das leis processuais penais.

Com efeito, o que se nota no campo das leis processuais Pena.is é uma
certa tibieza dos legisladores, relutando em chegar as conseqiiéncias légicas
tiltimas das premissas estabelecidas inicialmente como verdadeiras, Assim, ao
criar a Policia Judicidria, ao estabelecer na lei o Inquerito Policial como pega
inicial de cariter informativo, a fim de servir de suporte fatico da Denincia,
ao se firmar ai que, pelo menos em tese, pelo menos tedricamente, seja o
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Inquérito Policial uma peg¢a informativa destinada ao Ministério Pablico, no
entanto, confere praticamente ao Juiz a fiscalizagiio e o enderégo final do mesmo,
ficando o Ministério Publico numa situagiio por vézes até constrangedora, e de
estupefagio, ante a magpitude dos fins que lhe compete atingir e a precarie-
dade dos meios que encontra & sua disposigio.

Tais percalcos, que podem resultar até na inoperincia total do Ministério
Piblico no conduzir a agio penal, devida aos entraves de téda ordem que lhe
podem ser criados, sio o resultado, como j& dissemos, do desconhecimento da
esséncia, estrutura e finalidades da Institui¢gio no campo da ordem social e
juridica, da inexisténcia de sua exata e definitiva conceituacio na estrutura
constitucional do Estado, quando nio sejam frutos da ma-té daqueles que ainda
pretendem colocar sob rédeas o Ministério Piblico, com a mal disfarcada
intengio de colocar a Justica a servigo de interésses proprios nada recomen-
daveis. . .

A solugdo légica e cristalina serd colocar a Policia Judicidria sob a diregio
do Ministério Pxiblico, visto que éle é o titular da agdo penal e o orgdo encar-
regado de levar a prova do crime perante o Judicidrio.

A estrutura arcaica sob que se fundamenta nossa organizacio judicidria estd
a merecer sérios reparos. Ultimamente, a série de crimes praticados pelos cha-
mados “esquadrdes da morte” provocou sérias apreensdes em todos aquéles
que respeitam os postulados da legalidade e da Justica, e que sé6 admitem a
pena maxima, a de morte, quando prolatada pelo érgdo competente, depois de
ampla defesa do réu. O fato é que, por falta de meios, se viu o Ministério
Pablico impossibilitado de agir, e tais crimes ficaram impunes, e certamente
assim permanecero. . .

A experiéncia juridica dos povos ensina que, para se movimentar a ordem
judicidria, h4 necessidade de um érgio promovente, ativo, dindmico com meios
suficientes para oferecer combate a criminalidade e as burlas da lei.

A magistratura judicante est4 atenta as lesges dos direitos, mas, pela prépria
natureza de sua fungio, ndo procede de oficio, por conta répria, a fim de
que niio seja acoimada de parcialidade. E essa suscetibilidade, a pratica o
tem demonstrado, é, as vézes, até levada ao exagéro, ao inadmissivel, tal o
receio de certos juizes de se contaminarem pela parcialidade... Assim, a um
Ministério Pablico auténomo, independente, fortaEecido com meios de agdo, e
com plenas garantias é que se terd que recorrer para a movimentagio da maquina
judicidria, e o restabelecimento do equilibrio social, abalado pelo crime.

Ante a relevincia das fungdes do Ministério Publico no campo judicidrio
enal, ante as nio menos relevantes fungdes do Ministério Publico nas esferas
50 Direito Civil, Comercial, Trabalhista, Acidentirio, Previdenciario, Admi-
nistrativo, Fiscal, Eleitoral etc., amparando, por dever de oficio, os menores,
incapazes, trabalhadores, acidentados, ausentes, certas institui¢des como o casa-
mento, a familia, as fundagbes, as pessoas de direito publico, ¢é realmente de
se estranhar, ainda, no estigio atual de nosso Direito, se tenha que vir a
piblico para a defesa de uma Instituigdo tdo necessdria e tio arraigada na
consciéncia juridica dos povos.

No entanto, ainda agora, na reforma da Constitui¢io de 1967, pretende-se,
num retrocesso injustificavel, retirar ao Ministério Publico as garantias minimas
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para que possa atuar com soberania e independéncia na ordem juridica e
social.

O presente trabalho o fizéramos com o intuito de dé-lo & publicidade antes
que viesse a lume a Emenda Constitucional n® 1, que, praticamente, introduziu
nova Constituicio 4 Repiblica Federativa do Brasil, o que se concretizou a
17 de outubro de 1969. Todavia, debalde nossos esforgos, a nova Constituigio
surgiu em primeiro lugar. E, justamente, aquilo que pretendiamos evitar com
os esforgos aqui expendidos — que o Ministério Publico fésse relegado a uma
situagdo menos condigna e inapta aos fins a que se destina - transformou-se
em realidade através da citada Emenda Constitucional, com a supressio de
algumas de suas garantias, e com a colocagfio da Instituicio na Segio VII do
Capitulo VII, que trata do Poder Executivo, e entre a Segdo VI, que diz com
as Forgas Armadas, e a Segio VIII, que trata dos Funcionérios Piblicos. Com
respeito & nova colocagdo constitucional do problema, estudé-la-emos mais
amitdamente adiante.

Por esta razio foi que no infcio citamos Sécrates, quando afirmou que “s6
h4 um mal, a ignoriincia”. B bem possivel que, ao final de tudo, todos os males
se resumam neste, e, portanto, foi assim que nos sentimos encorajados a estudar
esta Instituigdo tdo pouco conhecida, partindo de suas origens, acompanhando
sua evolugio, para, Finalmente, apresentar a posigio do Ministério Pablico, que
se tem reputado a ideal, dentro do ordenamento juridico-constitucional.

I — SINTESE DA EVOLUCAO HISTORICA DO MINISTERIO
PGBLICO — NO BRASIL

Na antiguidade nio existia um érgdo encarregado de promover a agdio
penal, exercendo-a do principio ao fim, tal como hoje conceituamos o Minis-
tério Publico. Existiam, isto sim, desde o antigo Egito, até os romanos, funcio-
nérios ptiblicos que exerciam determinadas fungdes secundarias, que hoje cabem
ao Ministério Publico na totalidade.

HA 4.000 anos a.C., ja no Egito havia um corpo de funciondrios com
atribui¢Ges que bem se podem considerar como precursores do Ministério Pa-
blico de hoje. Eram seus deveres: “I) ser a lingua e os olhos do rei do pafs;

IT) castigar os rebeldes, reprimir os violentos, proteger os cidaddos pacificos;

II1) acolher os pedidos do homem justo e verdadeiro, perseguindo o malvado
e mentiroso; IV) ser o marido da viiva e o pai do érfao; V) fazer ouvir as
palavras da acusacdo, indicando as disposigbes legais aplicdveis em cada caso;

VI) tomar parte nas instrugdes para descobrir a verdade.”

Na Roma antiga existiam os defensores da cidade, os procuradores do César,
os irenarcas, os vestores etc.,, que exerciam, cada um, determinadas atividades
que, hoje, no conjunto, sio atribuidas ao Ministério Pablico.

No Direito Canénico existiam os vindex religionis, encarregados de fisca-
lizar 0 andamento dos processos, e, portanto, com uma das fungdes do Minis-
tério Piblico atual. Mas apenas uma.

Na Itdlia, Manzini e Pertile, procurando avocar para sen pais a origem
da Instituicéo, Eetendem localizd-lo nos advocattori di comun de Veneza, nos
conservatori della leggi de Florenga, nos avvocatto della gran corte de Népoles.
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Na Espanha, a opiniio de Don Galo Ponte Escartin ('), ex-Ministro da
Justica é de que “el Ministerio Fiscal es une Institucidn netamente espefiola”.
Segundo éle, com a derrota das armas castelhanas em Aljubarrota, em 1385, o
rei Don Juan I, ao convocar as Cortes de 1387, em Briviesca, “criou o Ministério
Fiscal”, confirmando-se com Juan II, em Guadalajara (1436). Mais tarde, com
os reis catélicos, na “Nova Recopilacion”, foram “Fiscales de Su Majestad™.

E, com as conquistas ultramarinas, especialmente nas Américas, a nova
Instituigiio foi para c4 trazida, desempenhando o Fiscal, inicialmente, o cargn
de “Protetor Nato dos Indios”.

Hélio Tornaghi, depois de reconhecer que “... o Ministério Pablico, tal
como numerosos outros érgdos do Estado, nao apareceu de jato, em determi-
nado lugar, nem foi produto de um ato legislativo.

Foi se formando paulatinamente, foi ajuntando em térmo de si varias fun-
¢Bes, antes espalhadas em diferentes mios, foi-se aperfeicoando, até que uma
lei o encontrou eristalizado e o consagrou”.

Em seguida, declara o insigne jurista que “onde o Ministério Piblico apa-
rece pela primeira vez em todas as suas caracteristicas é em Franga, em conse-
qgiiéncia da reagio dos reis contra o poderio dos senhores feudais”. () Entende
que tal movimento, comegado no século XIII, consumou-se no século XIV, com
uma Ordenagio de Felipe, o Belo, de 23 de mar¢o de 1302, que, por outros,
6 denominada a “Certidio de Batismo do Ministério Pablico”, e que descre-
ve o Procurador do Rei como um funcionario permanente, com fungées especi-
ficas, e a obrigaciio de prometer o reto desempenho do cargo. Apos descrever as
varias vicissitudes por que passou a Instituigao na Franga, em seus primérdios,
observa o citado mestre que as varias invasdes napolednicas a levaram para
o resto da Europa continental.

Montesquien, no seu monumental “De [Esprit des Lois”, assinalou, de
forma memoravel, o aparecimento do Ministério Publico no ordenamento
juridico:

“Nés possuimos hoje uma lei admirdvel: é aquela que exige que o
principe, estabelecido para fazer com que se executem as leis, designe

um agente em cada tribunal, com o fim de processar em seu nome
todos os crimes™. . ... .. e

“A parte piblica vela pelos cidadiios: esta age, e aquéles vivem tran-
qiiilos.” (3)

NO BRASIL

Para Mario Dias, em sua conhecida obra sébre o Ministério Pablico, “a ins-
tituigdo do Ministério Piblico no Brasil independente remonta ao ano de 1828,
pela Lei de 18 de setembro, quando foi criat?o o cargo de Promotor de Justiga,
para ter exercicio perante as Relagbes e os diversos juizos das comarcas.

(1) Don GanLo PoNTE Escarmin, in “Justitia”, vol. 62, pag. 82.
(2) HEwro TorwagHI, Instituicdes dc Processo Penal, vol, III, pag. 137,
(37 MonTEsQuiru, Do Espirito das Leis, vol. 1, pag. 101, Ed. Brasil.
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Mas o Aviso de 16 de janeiro de 1838 foi, por assim dizer, o verdadeiro
ato precursor, no Brasil, da finalidade méxima e caracteristica da Instituigdo,
considerando os promotores como “Fiscais da Lei’.

A Lei de 3 de dezembro de 1841 fixou as atribuigdes dos Promotores de
Justica, das quais, entretanto, as principais eram as de produzir a acusagio
dos delingiientes e fazé-los condenar”. (4}

J4 outros e abalizados autoyes, entre 0s quais Pimenta Bueno, Evaristo de
Morais Filho, César Salgado, entendem que o “Ministério Pdblico, como insti-
tuicdo do Pais, constitui obra republicana, em 1890”.

Assim dissertou o ilustre César Salgado () a respeito:

“A verdade é que nenhum dos estadistas do Império, nem o Cons.
Nabuco de Araitjo, nem Cotegipe, nem o Visconde de Ouro Préto, e
nem mesmo Pimenta Bueno, se ]fembrou de conferir ac Ministéric Pu-
blico as mais elementares garantias de estabilidade. Ao contrdrio, nega-
vam-lhas, como se pode ver neste trecho do Marqués de Sdo Vicente,
o ultimo dos nomes citados: “Pelo que toca & nomeagio e demissio de
tais empregados, nido pode haver divida alguma séria de que isso
depende inteiramente do juizo do Govérno. Ele ¢ o representante da
sociedade, o encarregado e o responsivel pelos direitos, ordem e segu-
ranga da sociedade. Os membros do Ministério Priblico ndo sio sendo
agentes seus, de sua escolha e confianga, sdo molas de sua autoridade,
que devem ser conservadas ou destituidas como éle entender conve-
niente ao servigo publico”. (°)

Que o Ministério Piblico seja obra republicana é também o entendimento
de Carlos Maximiliano, nos seus “Comentérios 4 Constitui¢io de 1946”, em que,
apés afirmar que “o Ministério Pdblico adquiriu, com a evolugo social, consi-

eravel importincia, e que em vez de ser um simples prolongamento do Exe-
cutivo no seio dos tribunais, tornou-se a chamada “Magistratura de P&”; nio
acusa sistematicamente; é Orgﬁo do Estado, mas também da sociedade e da
lei”, leciona em seguida que “foi no Govérno Campos Sales — o precursor da
independéncia do Ministéric Piblico no Brasil — que, pela primeira vez, as
leis cuidaram de tio importante érgio, através do Decreto n® 848, de 11 de
outubro de 1890, e do Decreto n? 1.030, de 14 de dezembro de 18%0°. (7)

Na Exposigio de Motivos do Decreto n? 848, doutrinou entio Campos Sales:

“O Ministério Publico, instituicio necessiria em tdda organizagio de-
mocrética, e imposta pelas boas normas da justiga, estd representado
nas duas esferas da Justica Federal. Depois do Procurador-Geral da
Repuiblica, vém os Procuradores seccionais, isto €, um em cada Estado,

Compete-lhe em geral velar pela execugiio das leis, decretos e regula-
mentos que devam ser aplicados pela Justica Federal e promover a

(4) Miro Dus, Ministério Piblico Brasileiro, vol. 1/40, Konfino.
(5) Ctsar BaLeapo, Campos Sales..., separata, 1982, pig. 6.
(8) PmaenNTA BUENO, Aponiamenios sébre o Processo Criminal Brasileiro, ed. de 1032,

phe. 86.
(1) Caxtos Maxiwnuiawo, Comentdrics & Constituigfio Brasileira de 1848,
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agio piblica onde ela convier. A sua independéncia foi devidamente

resguardada”,

Sébre o Decreto n® 1.030, de 14 de novembro de 1890, desta forma a éle
se referiu César Salgado:

“Quem entre nds havia conceituado, antes, o Ministério Pablico de
maneira tio alta, como o féz Campos Sales, no artigo 162 do Decreto
n? 1.030?

Gravemos ésse niimero enunciado: “O Ministério Pablico é perante as
justicas constituidas o advogado da lei, o fiscal da sua execugio, o
procurador dos interésses gerais do Distrito Federal e o promotor da
agfio publica contra tédas as violagbes do direito”.

Véde bem: ja ndo ¢ o simples agente do Poder Executivo, o “procureur
du Roi”, mas o representante da sociedade, o 6rgéo da justica, o vin-
gador publico da lei contra todos os infratores.

Que nogio admirdvel — sobretudo para aquéles tempos — da impor-
tincia, da finalidade e das atribuicGes de uma instituicio “politico-
juridica”, que os nossos legisladores teimavam em desconhecer!

Foi Campos Sales quem revelou ao Brasil o Ministério Publico. Essa
gloria The é indisputivel”. (%)

Em artigo recentemente publicado, o mesmo autor J. A. de César Sal-
gado (*), comentou judiciosamente que “infelizmente, os sdbios dispositivos
dos decretos de Campos Sales ndo foram mantidos nas leis posteriores, federais
ou estaduais. Em lugar das garantias de independéncia e estabilidade dos
membros do Ministério Piiblico, restabeleceu-se a norma de livre nomeagio
e demissio ad nutum.

Os interésses da instituicdo, bem como os da sociedade por ela represen-
tada, tiveram que ceder aos interésses da politica, tradicionalmente infensos
a ampliagio das prerrogativas do Ministério Pablico.

Os Estados, valendo-se da faculdade constitucional de se organizarem
administrativamente, remontam as Ordenages de Felipe o Belo, para consi-
derar os agentes do Ministério Publico simples mandatdrios da confianga do
chefe do Poder Executivo.

A norma que passou a vigorar em todo o Pais, foi, mutatis mutandis, a do
artigo 8% do Decreto Paulista n® 1,237, de 23 de setembro de 1904, que dis-
punha: “Todos os membros do Ministério Piblico sio de livre nomeagio e
demissdo do Presidente do Estado...”

No mesmo dizpasio ¢ a interpretagio do penalista Galdino Siqueira, em
sua festejada obra;

“No uso da faculdade que lhe foi conferida de se organizarem admi-
nistrativamente, os Estados tém provido sébre a constituicio e fun-

(8) CeEsar SaLcapo, Campos Sales..., separata, 1962, pag. 13.

(9) CEsar SaLcapo, O Minisiério Pablico e a Reforma Constitucional, em “Q Estado
de 8. Paulo”, de 24-3-69.
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cionamento de seu Ministério Piblico, quer por disposigbes, mais ou
menos completas nas proprias leis de organizagio judicidria, quer por
meio de leis e regulamentos especiais.

Em geral, porém, se mantiveram presos i antiga intuigio, fazendo dos
érgios da instituigio meros delegados ou mandatérios da confianga
do Poder Executivo, sem autonomia precisa, antes de existéncia pre-
cdria ou demissiveis discricioniriamente.” (0)

Em 1934, reposto o Brasil nos quadros da legalidade, o Ministério Pblico,
“pela primeira vez nos fastos constitucionais do mundo”, teve lugar na Consti-
tuicdo brasileira, entdo promulgada, com o predicativo de “Orgéo de Coope-
ragio nas Atividades Governamentais”. O principio da carreira passou a pre-
ceito constitucional, complementado pela obrigatoriedade do concurso de in-
gresso. A estabilidade foi ressalvada, mediante a exigéncia de sentenga judicial
ou processo administrativo para a aplicagio da pena de demisséo.

Culminara com pleno éxito a campanha pelo reconhecimento constitucional
do Ministério Piblico. Restava manter e aprimorar as conquistas que acabavam
de ser obtidas, para maior realce da instituigdo.

A Constituicio Brasileira de 1948, nas palavras de Mario Dias, reconheceu
e prestigiou considerivelmente a magnitude do Ministério Pablico, gragas ao
espirito democratico que a inspirou e aos esforgos de ilustres constituintes, entre
0s quais ¢ justo salientar a atuagio eficiente dos dignos Deputados Benedito
Costa e GaLriel Passos.

“Igualmente foi notivel o trabalho desenvolvido por numerosos repre-
sentantes da classe, junto ao Congresso, no sentido de ser definitiva-
mente resolvida a questio, nos térmos exatos em que ela se apre-
sentou, destacando-se nesse nobre desideratum a Associagiio Panﬁsta
do Ministério Priblico.” (1)
Em 1954, reuniu-se em Sdo Paulo, de 21 a 27 de novembro, o “I Congresso
Interamericano do Ministério Publico”, prestigiado pelo comparecimento de
representantes de dezoito paises, e da totalidade dos Estados brasileiros.

Sobre o referido Congresso assim se manifestou o grande Professor argen-
tino Carlos A. Ayarragaray, em seu livro sdbre o Ministério Piblico, estimado
um dos melhores no género:

“En ocasién de celebrar el Estado de San Pablo el IV Centenario de
su fundaciéon (25 de enero de 1954) probé su alto grado de cultura.

Naturalmente preparé y realizé entre otros Congresos el llamado del
Primer Congreso Interamericano del Ministerio Pablico. En la historia
de la institucién del Ministerio Piblico no recordar el desempefio del
conclave mencionado serd grave inadverténcia, pues tuvo verdadera-
mente singular valimiento. Si el pasado %ravita y modela el presente,
el presente también pone su sello sobre la pétrea immovilidad de los
prejuicios, de los origenes, de los conceptos y de los localismos. ..”

(10) GaLpvo SIQUEIRA, Curso de Processo Criminal, 22 ed., pag. 60.
(11) Mirio D1as, obra citada, pag. 42.
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“El Primer Congreso Interamericano del Ministerio Piblico ha perfi-
lado ideolégicamente la institucion, dandole contenido, relieve y carac-
teristicas, y ha ramoneado de la institucién bastardias anacrénicas apa-
recidas en su origem y en su pasado, y cuyos caracteres alteraban como
herditrio resabio, por demas persistente, empanando la gallardia y bon-
dad de Ja institucién. Esta ha quedado a través de ese Congreso de
tal modo pulida que, borrados los defectos de su origen y las cicatrices
de la lucha, presenta en definitiva una faz de pura fisionomia libérrima,
dibujada segln critérios de profunda ufania. El Ministério Piblico,
tal cual como lo ha estructurado dicho Congreso, inviste una alta auto-
ridad, con las garantias propias de toda magistratura, con funcién pre-
cipua de defensora de la Constitucion, baluarte ésta de las garantias
del individuo.” {1%)

Dentre as conclusdes aprovadas nesse Congresso, uma dentre todas, reclama
destaque, por seu transcendente alcance: é a que recomenda a insergdo do
Ministério Piiblico em titulos constitucionais como “Grgio do Estado”. Era a
rejeicio expressa do velho conceito do promotor subordinado ao Poder Exe-
cutivo. Fra a consagra¢io de um principio, enunciado pela primeira vez em
1947, no Anteprojeto de Cédige do Ministério Publico do Estado de Sio Paulo:

“O Ministério Piblico, na qualidade de érgdo do Estado e regresen-
tante da Justica, promove a defesa dos interésses da sociedade e a
observincia da lei”

Em 1957, transcorren em Havana o II Congresso Interamericano do Minis-
tério Piblico, no qual foram ratificadas e ampliadas as conclusges do Congresso
de Sdo Paulo, como se vé& dessa Resolugiio:

“QOs funcionarios do Ministério Phblico sho inamoviveis e independen-
tes, e ndo devem obediéncia senfio a lei” (%)

O 1II Congresso Interamericano do Ministério Piblico, celebrado na cidade
do México, em 1983, reiterou as deliberagbes anteriores, na seguinte conclusio:

“O Ministério Publico, na realiza¢iio de suas fungdes, “gozara de auto-
nomia e atuard com responsabilidade propria, em face dos podéres
Executivo, Legislativo e Judicidrio; para tal fim, as leis tornario efe-
tivas essa autonomia e responsabﬂicitde proprias, mediante garantias

de inamovibilidade e independéncia dos agentes do Ministério Pa-
blice.” {*)

Finalmente, na Constitui¢io Brasileira de 1967, ensina Pontes de Miranda
que “foi o Ministério Piblico colocado em secfio do Capitulo VIII que cogita
do Poder Judicidrio. Frisou-se a sua auxiliaridade & Justica. Nido lhe exage-
remos a coeréncia. Prendeu-se mais na forma do que na substincia, a ésse
conceito exaltador do oficio do Ministério Puablico. Porque se manteve a demis-
sibilidade ad nutum do Procurador-Geral da Republica, que é o Chefe do Minis-
tério Piblico Federal em téda a Justica, o que permite ao Estado-Membro (e
lhe sugere) considerar igualmente demissivel o Procurador-Geral do Estado.

(12) CaRLOS A. AvARRAGARAY, EI Ministerio Publico.
{13) Memoria del 1I Congresso Interamericano del Ministerio Publico, Havana, 1958,
(14) Memoria del [II Congresso Interamericang del Ministerio Publico, México, 18964



a4 REVISTA DE INFORMACAO LEGISLATIVA

Orgdo que fica exposto & vontade de outro érgio niio tem aquela indepen-
déncia que féra de mister 4 concepgio do Ministério Piblico. (Fiquem aqui
0s Nossos votos para ?ue futura emenda constitucional faga eletivos, por eleigio
direta ou indireta, pelo menos o Procurador-Geral da Repiblica, os urado-
res-Gerais dos Estados-Membros, do Distrito Federal, dos Territérios, e 0s Pro-
curadores perante os tribunais federais”. ('*)

Pela nova Constitui¢do em vigor, promulgada a 17 de outubro de 1969,
foi o Ministério Publico colocado no Capitulo relativo ao Poder Executivo. Se
bem que, de conformidade com a ligho supra de Pontes de Miranda, haja agora
mais coeréncia do legislador constitucionalf na colocagdo do problema, nem por
isto deixa de ser merecedor das mais acirradas e legitimas criticas.

E o que veremos adiante, quando estudarmos 2 colocagio ideal do Minis-
tério Pdblico no ordenamento juridico-constitucional dos povos.

Eis, em linhas gerais, a sintese da evolugio histérica do Ministério Pablico.
Conforme j4 tivemos oportunidade de ver, ainda que ligeiramente, € o compro-
varemos em seguida, a consciéncia juridica universal reclama sua autonomia
funcional e administrativa, e garantias minimas necessirias para atuar com
independéncia, ao passo que pressdes, injungbes e forgas ndo perfeitamente
esclarecidas, e, quigz de intencionalidade duvidosa, insistem em negar ao Minis-
tério Publico o minimo para que possa impor-se como Orgio do Estado, para
melhor desincumbir-se dg.s relevantissimas funcbes.

Ml — A SITUAGAO DO MINISTERIO POBLICO
NO DIREITO ALIENIGENA

O Ministério Piblico, nos exatos térmos em que é hoje definido no direito
dos povos, é criagio recentissima. Pertence ao século XIX, e, como instituigéo
dotada das mais amplas garantias, até sua conceituagdo como “6rgéo do Estado”,
faz parte do século XX, ou, mais aproximadamente, dos quatro Gltimos decénios.

Bem se compreende que se trata de uma institui¢do ainda nio inteiramente
sedimentada, cujos contornos mais modernos ainda ndo penetram mais profun-
damente na consciéncia dos cidaddos, como v.g., é 0 caso de magistratura judi-
cante, que tem suas origens mergulhadas nas raizes do tempo...

Como ji tivemos oportunidade de demonstrar, pelo menos em uma opor-
tunidade teve o Brasil a lideranga no trato dessa instituigio, ao introduzir o
Ministério Pablico nas paginas da Constituigio de 1934, o que acontecia “pela
Frimeira vez nos fastos constitucionais do mundo”. E em matéria juridica tal
ato nfo constitui, como poderia parecer a muitos, uma “honrosa excegiic”, pois
nosso Pafs, em muitos ramos do Direito, especialmente no Direjto dito Social,
tem consagrado em seus textos constitucionais e legais normas precursoras ¢
verdadeiramente revolucionarias.

Desta forma, tirante um ou outro pais onde o Ministério Pablico ja se
considera sedimentado, estabilizado, a maioria dos Estados da Ordem Interna-

(15) PoNTES pE Mmanpa, Comentdrios & Constituicdo de 1967, Tomo IV, Ed. Revista dos
Tribunais,



JANEIRO A MARCO — 1971 45

cional ainda ndo outorgou aos seus respectivos Ministérios Publicos, o status
definitivo e o modus operandi ideal.

Em linhas gerais, sio trés as situagbes em que se encontra o Ministério
Publico nos ordenamentos juridicos dos estados mais evoluidos:

1?) Como inte(%rante do Poder Executivo, na defesa dos interésses impes-
sozis do Estado, ¢ dos cidadios.

2°) Compondo, juntamente com a magistratura judicante, o Poder Judi-
cidrio do Estado.

3%) Integrando a ordem judiciaria, como uma magistratura “de P¢”, qui
poursuit (na expressio de F. Jacques), requirente y vigilante (na expressio
de Carnelutti}, com plenas garantias e dignidades, mas tendo seu superior hie-
rarquico subordinado, ao menos formalmente, aoc Ministro da Justica.

Assim, em Franga, os juizes e os membros do Ministério Pablico integram
uma sb carreira, sendo ambos chamados “Magistrados™.

No estudo que realizou sdbre a Instituigio (Le Ministére Public, Paris,
Recueil Sirey, 1953, 32 edi¢io atualizada), o jurista e magistrado Francisque
Goyet informa-nos que, em Franga,

“antes de entrar em fungio, os magistrados do Ministérioc Publico
prestam o mesmo juramento que os de cadeira (siége) (...). Os
magistrados do parquet podem ser nomeados magistrados de siége e
vice-versa (... ).

No interior de cada Corte ou de cada tribunal, ndo existe nenhuma
subordinagio reciproca entre os magistrados de siége e “aquéles du
parquet”, O Procurador-Geral e o Procurador da Republica tém a mes-
ma posigio protocolar que o Primeiro-Presidente e o Presidente do
Tribunal; ambos sdo chamados a apreciar o trabalho € a conduta dos
magistrados de cadeira e dos juizes de paz, concorrentemente com o
Primeiro-Presidente e o Presidente do Tribunal. Por demais, o Procura-
dor-Geral vela, nos térmos do artigo 45 da Lei de 20 de abril de 1810,
pela manutengiio da ordem em todos os tribunais (...}

Os magistrados du perquef usam a mesma indumentaria que os ma-

istrados de siége (Decreto de 2 nivoso do ano XI, isto é, 1804). Além
gisso, ara todos os atos exteriores de suas fungdes, éles usam um
cinto de séda branca com borla de ouro, nos cargos de Procurador-
Geral, e um cinto vermelho carmesin com borla préta, nos cargos de
primeira instincia (Decreto de 13 de junho de 1858, artigo 3°). Na
audiéncia, os magistrados do parquet falam de pé, mas podem ficar
cobertos, mesmo quando léem pegas; e permanecem sentados durante
o pronunciamento de decisées ou do julgamento. Eles assistem as reu-
nides plendrias e tém voto deliberativo, quando a deliberagio nio
implica em questbes contenciosas.

Existem as mesmas incompatibilidades, tanto para os magistrados do
Ministério Publico, quanto para os magistrados de cadeira (...).

Em caso de auséncia ou de impedimento do Procurador da Republica,
éle é substituido pelo substituto mais antigo; e, na falta déste, pelo mais
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antigo juiz-suplente ligado ao parquet. Na falta do substituto ou de juiz-
suplente ligaé)o ao parquet, o servigo do parquet é assegurado por um
juiz ou por um juiz-suplente designado pelo Tribunal (...).

Durante a audiéncia, em caso de impedimento dos magistrados do
parguet, um magistrado de siége pode ser designado para atender as
fungées (remplir) do Ministério Publico.”

N&o obstante a circunstéincia de ser integrado por magistrados, o parquet
francés é organizado com respeito a liames hierdrquicos, numa escala de subor-
dinagio que se prende, na cﬁqlula, ao titular da Garde de Sceaux, que é o
Ministério da Justica da Republica. De sua posigdo, como Chefe do Ministério
Piblico, o Ministro da Justiga exerce sua autoridade, diretamente sébre o Pro-
curador-Geral junto a Corte de Cassagiio, e sobre os Procuradores-Gerais junto
das vérias Cortes de Apelagio do pais.

“Os membros do Ministério Publico, em conformidade das ordens que
recebem, devem, segundo o caso, intentar a agfio publica ou abster-se
de pé-la em movimento, e sua recusa no se conformar com as ordens
recebidas expde-nos a medidas disciplinares que podem chegar a sua
demissio”™ (révocation).

“A questio de saber qual seria o liame de dependéncia que ligaria o
Procurador-Geral ¢ o Ministro da Justiga, para as questdes puramente
judicidrias, tinha sido agitada no seio do Conselho do Estado, em
sessdo de 16 de outubro de 1804. Foi Treilhard quem, no curso da
discussdo, desenvolveu os principios ainda vigentes: o Procurador-Geral
¢ obrigado a conformar-se com as ordens que receber do Guarda dos
Selos, para iniciar um processo; coritudo, em seguida, nenhuma ordem
superior dpode deter suas conclusdes. H& mais: o Guarda dos Selos nio
pode ordenar ao Procurador-Geral que se abstenha de processar. Por
isso, escreveu Mangin, antigo Procurador-Geral em Poitiers, no ano
de 1821, Conselheiro na Corte de Cassacio, de 1826 a 1829, no seu
Traité de laction publique et de Taction civile: a agdo publica ndo
pertence ao Ministro da Justiga: éle pode prescrever seja ela intentada,
mas a lei ndo o autoriza a vedar seu exercicio.”

Na Bélgica, conforme se 1¢ nas Pandectes Belges, vol. 65, pags. 345/347
e 602:

“Le ministére public est une magistrature placée prés des cours et
tribunaux pour y représenter et deféndere les droits de la societé.”

“Le ministére public ets indépendant des tribunaux et des particulié-
res; comme appartenant & la magistrature, il est indépendant du gou-
vernemant pour les actes de magistrature, propement dits, en ce sens
que, lorsquil n'obeit qua sa conviction.”

Nos Estados Unidos da América o Ministério Publico constitui o De-
partamento da Justiga, dirigido pelo “Attorney General”, que integra o
gabinete do Presidente da Republica, e estai a éle, e s6 a é&le, diretamente
vinculado. O seu Procurador-Geral, possui as credenciais de Ministro de Estado
e membro do gabinete, e, vagando-se o cargo de Presidente da Repiiblica, o
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Procurador-Geral podera ser chamado a ocupé-lo, pois lhe cabe o sexto lugar
na linha de sucessio do Govérno (“Judiciary Act”, de 1789).

Na Bolivia, que é uma das nagdes precursoras do tratamento constitucional
da instituigdo, o artigo 123 da Lei de Organizagfio Judicidria estabelece:

“El Ministerio Publico es una magistratura compuesta de los agentes
del Poder Ejecutivo en los tribunales y juicios para representar la
sociedad en todas las causas que le interessan y requerir la aplicacién
y ejecucidn de las leyes.

Se ejerce a nombre de la Nacidn por las comisones que designe la
Cémara de Diputados, por el Fiscal General, los Fiscales de Distrito,
los de Partido y los Agentes Fiscales.”

No Chile, a matéria é regulada pelo Codigo Orginico dos Tribunais, em
cujo artigo 352 se lé:

“Os promotores gozam da mesma inamovibilidade dos juizes, tém o
tratamento de Senhoria, e desfrutam das honras e prerrogativas atri-
buidas aos juizes pelos artigos 308 e 309.”

“Artigo 360 — O Ministério Publico é, no exercicio de suas fungdes,
independente dos Tribunais de Justiga, junto aos quais é chamado a
intervir.”

A Lei Organica do Ministério Publico da Guatemala estatui no artige 60:

“O Procurador-Geral da Nagiio tera categoria de Ministro de Estado
e gozard dos privilégios e imunidades correspondentes.”

Na Republica Dominicana, a Lei de Organizagio Judicidria estabelece:

“Artigo 60 — Os funciondrios do Ministério Piblico tém a mesma
categoria que o Presidente da Cdrte ou juiz perante quem exerce suas
fungdes.”

A Constituigio da Colémbia preceitua no artigo 142:

“Os funciondrios do Ministério Piiblico terio a mesma categoria, remu-
neragio, privilégios e contribuigdes, conferidas aos magistrados e juizes
perante os quais servirem.”

A Lei do Ministério Publico da Nicaragua dispde no artigo 49:
“O Procurador-Geral da Repiblica gozard de independéncia de agiio

¢ de opiniio no exercicio de suas funcbes e das imunidades e prer-
rogativas do Ministro de Estado...”

No Peru, prevalece o mesmo critério, segundo o disposto no artigo 334
da Lei Organica do Poder Judiciario:
“Os funcionérios do Ministério Publico tém os mesmos direitos e de-

veres dos juizes, salvo no que é peculiar de uns e outros, e sio inde-
pendentes no exercicio de suas tungdes.”

No Uruguai, a Constituigio (artigos 242 e 245) concede as mesmas garan-
tias de estabilidade e acesso na carreira aos magistrados e membros do Minis-
téric Piblico.
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A autonomia do Ministério Pablico estd expressamente declarada no artigo
21 da Lei da Procuradoria da Nagao da Venezuela:

“O Ministério Publico tera as atribuigbes e deveres estabelecidos nos
Cédigos. . ., livre da interferéncia ou da interven¢io em suas fungbes
de qualquer dos Podéres Publicos.”

Na Espanha, onde os membros do “Ministério Fiscal”, desde 1870 gozam
das mesmas garantias, vantagens e dignidades que os “Jueces y Magistrados”,
a recente Lei Organica do Estado, de 1° de janeiro de 1967, estabeleceu que “el
Ministério Fiscal, Organo de Comunicacién entre el Gobierno y los Tribunales
de Justicia, tiene por misién promover la accién de la Justicia en defensa de
los intereses publicos tutelados por la ley y procurar ante los juzgados y Tribu-
nales el mantenimiento del orden juridico y la satisfaccién del interés social”.

Em artigo recentemente publicado no Brasil, o jurista espanhol Anténio
Reol Suarez, qualifica de “especial” a independéncia do Ministério Publico,
“dado lo dispuesto en el articulo 42 del Estatuto, preceptivo de quel “el Fiscal
del TribunaF sera el Jefe del Ministerio Fiscal de toda la monarquia, bajo la
inmediata dependencia del Ministro de Gracia y Justicia”.

E explana o citado jurista seu pensamento da seguinte maneira:

“Esta dependencia, es, dentro de lo que la Ley preceptua y obliga,
solamente asi concibe el precepto legal esa dependencia, de hai que
el nimero 17 del articulo 2° del referido Estatuto establezca como
atribuciones del Ministerio Fiscal: “Cuantas otras atribuciones se le
impongam por las leyes o se le confieram por el Gobierno sin vulnerar
aquellas.”

E conclui, brilhantemente:

“El Fiscal del Tribunal Supremo, Jefe del Ministerio Pablico, si bien
tiene esa inmediata dependencia del Ministro de Justicia, éste Gltimo
no puede conferirle por si, ni en nombre del Gobierno, misién o atri-

bucién alguna que vulnere la ley.” (%)

Na Inglaterra, pelas informagbes colhidas no “Constitutional and Admi-
nistrative Law” de Hood Phillips, professor da Universidade de Birmingham,
existem duas autoridades que, malgrado a denominagio dos respectivos cargos,
podem ser identificadas como Ministro da Justi¢a e Procurador-Geral: um é o
Lord Chancellor; o outro é o Attorney-General. O primeiro, tal como ocorre
com o Ministro da Justica na Franga, é titulado & Guarda dos Selos do Estado,
¢ o Keeper of the Great Seal, além de ser “o principal conselheiro legal e
constitucional do Govérmo”, integrando ainda o Gabinete de estilo parlamen-
tar. De sua autoridade é que resulta a nomeagio do Attorney-General, funcio-
nario em comissio que, juntamente com o Solicitor-General, seu subordinado,
¢ também conselheiro legal da Coroa e dos Ministérios, e, cumulativamente,
Promotor Puablico (public prosecutor), quando age no exercicio de uma “capa-
cidade quase judicial’, absclutamente independente de instru¢Bes ministeriais,

(18) ANTONIO REOL SUAREZ, Ministério Piblico Espanhol, in “Justitia”, vol. 62, pig. 80.
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A organizagio judiciaria da Republica Federal da Alemanha, segundo infor-
magdes colhidas por A. B. Cotrin Neto, em excelente artigo que publicou em
o numero 95 da “Revista de Direito Administrativo”, tem muitas semelhancas
com a vigente no Brasil: comega pela estrutura federal da organizagio politica,
prossegue pelo fracionamento da governag¢io em podéres triplices e, ainda na
quantiticagdo de prerrogativas dos Estados-membros determinada pela Lei
Fundamental da Unido. “Isso é exatamente o que ocorre no Brasil, e nio ¢é
verificado na Frang¢a, na Inglaterra, nem mesmo nos Estados Unidos.”

Ali, na Alemanha, os Procuradores Federais e os Procuradores do Estado
sdo funcionarios, embora de uma categoria particular: éles devem atender
aqueles pré-requisitos exigides para o ingresso na magistratura, embora nio
sejam juizes e se achem dependentes da autoridade hierdrquica de um Pro-
curador-Geral, que por sua vez depende do Justizminister — do Ministro da
Justiga. O superior hierarquico tem competéncia para baixar ordem aos mem-
bros do Ministério Publico e para determinar a tramitagio de assuntos crimi-
nais. Todavia, e isso é de elementar compreensio no trato com funcionérios
técnicos, ninguém podera impor ao Procurador uma atitude que seja desacon-
selhada pelo seu entendimento de que ela implicard numa violagio da lei.

Em Portugal, de conformidade com o que pudemos extrair do estudo sdbre
a “Organizacio Judicifria de Portugal”, de autoria do ilustre jurista José Alfredo
Soares Manso-Préto, Procurador-Geral da Repiblica, publicado no vol. 64 de
“Tustitia”,
“ao lado da magistratura judicial, e em situa¢io de independéncia em
relagio a ela, funciona a magistratura do Ministério Publico.
Embora independentes, completam-se, na medida em que, em matéria
criminal, sem a atuacfio do Ministério Publico, como Orgio do Estado
propulsor da acdo penal, os tribunais ndo poderiam exercer a ju-
risdigio.
O Ministério Piiblico constitui uma magistratura amovivel, responsével
e hierirquicamente organizada, na dependéncia do Ministro da Jus-
tica e sob a chefia direta do Procurador-Geral da Republica (artigo
170 do Estatuto Judicidrio). E, assim, contririamente ao que sucede
com a magistratura judicial, uma magistratura monocratica. Naquela,
cada juiz, por si s é independente e exerce auténomamente a pleni-
tude da fungio judicial; na magistratura do Ministério Poblico ha
como que uma unidade entre todos os seus elementos, pelu depen-
déncia dos inferiores em relagio aos superiores.”

E passa a citar em seguinte licio do Prof. Cavaleiro de Ferreira sébre o
assunto:

“A hierarquia interna do Ministério Piblico culmina no Procurador-
Geral da Repiblica, assistido por ajudantes, dos quais alguns sdo des-
tacados como Procuradores da Republica junto aos Tribunais da Re-
lagdo. Esses superintendem nos servigos do Ministério Piblico, com
podéres similares ao do Procurador-Geral, em cada distrito judicial.

A representagio do Ministério Piblico nos circulos judiciais é confiada
a ajudantes dos procuradores, gue, por sua vez, sdc superiores hierfr-
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quicos dos delegados do Procurador da Repuiblica, que prestam ser-
Vig0S nas comarcas.

A superintendéncia externa do Ministro da Justiga néo transforma o
Ministério Publico em funciondrio administrativo, e a sua atividade
ndo estd vinculada ao poder executivo de maneira igual & atividade
administrativa. Como drgio de justica em processo penal, o Minis-
tério Phblico ndo é condicionado, no exercicio de suas atribuigbes ou
fungbes, por consideragdes de utilidade, de seguranga ou de razio de
Estado, mas orientado pelo fim objetivo da realizagio do direito. O
direito é, para o Ministério Pdblico, ndo um limite da sua atividade,
como acontece na atividade administrativa, mas o préprio fim da sua
atividade.”

Depois de salientar as véarias fungdes do Ministério Piblico em Portugal,
uer no juizo civel, quer no penal, chama a atengéo o ilustre Procurador-Geral
a Republica para o seguinte:

“Dois érgios do Ministério Piblico merecem esgﬁcial mengéo: O Con-
selho Superior do Ministério Piblico e o Conselho Consultivo:

Ao primeiro, que é constituido pelo Procurador-Geral e pelos seus
ajudantes em servigo no Supremo e nas Relagbes, compete colaborar
com o Ministro da Justiga na orientagiio superior e no aperfeicoamento
das instituigdes do Ministério Pdblico, apreciar o mérito dos magis-
trados do Ministério Piblico, gradui-los para efeitos de promogdo e
exercer sdbre éles a jurisdi¢do disciplinar, além de outras referidas no
artigo 214 do Estatuto Judicidrio.

Ao Conselho Consultivo, que é constituido pelo Procurador-Geral e
elos seus ajudantes que coadjuvam mnos servicos centrais, compete
undamentalmente firmar parecer acérca das questdes juridicas que o
Govérno ou o Procurador-Geral mandem submeter & sua apreciagiio.

E diga-se, em abono da verdade, que sdo relevantes os servigos que a
Procuradoria-Geral, através déste Conselho, vem prestando, consti-
tuindo os pareceres emitidos por éste, pegas de valor juridico aprecié-
vel, pelo cuidado, isengdo, estudo sério que os problemas em causa
sempre lhe merecem.

Somente poderd subestimar esta agio quem ignorar quanto ela con-
tribui para o aperfeicoamento das leis e das instituigdes. A demons-
tragio da sua egciéncia e valor estd na freqiiéncia com que o Govémno
ouve e consulta a Procuradoria-Geral.”

Na Itilia, informa-nos o prof. de Direito Constitucional da Universidade
de Ferrara, Enrico Spagna Musso, que “trés sdo as correntes doutrindrias de
enquadramento do Ministério Publico no pais: a) a da independéncia do Minis-
tério Piblico perante o Executivo; b) a da aboligio do instituto; ¢) a da manu-
tengdo de sua dependéncia ao Executivo.” (*7)

(17) Ewnrico SpacNa Musso, Problemas Constitucionais do Ministério Pidlico na Itdlia, in
“Justitia”, vol. 53, pag. 25.
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Para éle, “os fautores da independéncia do Ministério Publico em relagio
ao Executivo tém colocado como fundamento de sua orientacio, de um lado,
a exigéncia de conservar as principais atribui¢des judicidrias das quais o insti-
tuto € dotado — reconhecidas indispensaveis — e, de outro, a necessidade de
igual valor de subtrair o andamento da justica & influéncia politica através
(fa atividade de um Ministério Piblico sujeito as diretivas do Ministro Guarda-
Selos, e, portanto, do Govérno. Fazem parte dessa corrente, entre outros, o
projeto de reforma do ordenamento juridico Ortu-Zanardelli, de 1903, Carrara,
Napodano, Miraglia, Impallomeni, F. de Luca, Petrocelli, Gu. Sabatini.”

E continua:

“Para a tese abolicionista, as razdes que militam a favor da supressao
do_instituto sio idénticas s apresentadas para sustentagio da sua
independéncia, e se resumem, também estas, na necessidade de impedir
qualquer ingeréncia indevida no Executivo na atividade e da ordem
judicidria. Participam dessa opiniio Musio, Carcano, e Mortara.

A tese que teve sucesso no plano legislativo até a reforma de 1946 foi
a da dependéncia do Ministério Phblico frente ao Executivo. Os seus
defensores partiram das seguintes consideragbes principais: que as
atribuictes do Ministério Pﬁg‘llico sdo inerentes a uma atividade admi-
nistrativa e que, assim éle, enquanto érgao ndo jurisdicional, é subme-
tido & diregdo do Ministro Guarda-Selos em plena coeréncia com a sua
propria natureza; que exigéncias de ordem politico-social fazem com

ue necessariamente o govérno deva ter sob sua dependéncia um 64rgio
36 ligagio com a ordem judiciaria.

O nio constituir a atividade do Ministéric Piblico uma atividade juris-
dicional, mas administrativa, ou, em particular, de govérno, ¢ uma
velha afirmagdo que encontra o seu fundamento na concepgio de juris-
digdo como atividade rigorosamente restrita 4 declaragio do texto legal
para a sua aplicagio ao caso concreto. Entendida tal atividade nesse
sentido, & evidente que as atribui¢tes do Ministério Piblico desde a
mais importante, como é o exercicio da agdo penal, até as de menor
relévo, sdo delas exclufdas, dando ensejo a uma atividade que é pacifi-
camente administrativa, ou estritamente conexa, mas nio identificdvel
a jurisdicional. Sao, dentre outros, partidarios desta tese: Pescatore,
Canonico, Brunelli, Siracusa, Massari, Manzini, Siegert, Ranieri, Leone.”

Ha ainda, para Enrico Spagna Musso, uma “posigio ou opinido interme-
diéria entre as trés correntes acima: resulta do abrandamento das teses funda-
mentais opostas, isto é, aquela pela qual o Ministério Piblico constitui um
Orgao sob a dependéncia do Govérno sdmente para o exercicio das atribuices
tipicamente administrativas e disciplinares, enquanto que para as outras goza
de completa independéncia. Defendem tal posicio Carrara e Manfredini.”

Explicando a atual situagio do Ministério Plblico dentro do ordenamento
juridico italiano, ensina o prof. da Universidade de Ferrara que “o atual orde-
namento do Ministério Pablico submete a instituigio j4 ndo mais & diregio, mas
a vigilincia do Ministro Guarda-Selos, e que as garantias de que é dotada sio
as mesmas que amparam a magistratura judicante.”
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Os magistrados do Ministério Pablico sio recrutados de modo idéntico aos
componentes da magistratura judicante, € nem sequer formam um quadro a
parte, de forma que estd fora de discussdo a sua qualificagio de magistrados e
de pertencentes & organizagio judiciaria, ainda que se controverta sébre a natu-
reza de 6rgios jurisdicionais ou administrativos.

“A independéncia da Magistratura ¢ tutelada pelo Conselho Superior
da mesma magistratura, e o Ministério Pablico, enquanto concorre a
composigdo de tal orgio, é colocado sob a sua competéncia e chega-se
a averiguagiio de que ndo se pode consideré-lo subordinado ao Minis-
tro Guarda-Selos, e, portanto, 6rgio do Executivo junto ao Poder Judi-
cidrio. Independentemente dos membros de direito, um dos quais é
o méximo expoente do Ministério Publico, também parte dos membros
eletivos sdo expressio do instituto em exame. O térmo “magistrado”,
usado pelo dispositivo constitucional na significagio em que tradicio-
nalmente é empregado na nossa legislagio e comumente aceito pela
jurisprudéncia, tanto teérica como prética, abrange os componentes
do Ministério Publico.”
Assim, na Itilia, tanto os juizes, como os membros do Ministério Publico,
estio hierirquicamente subordinados ao Conselho Superior da Magistratura,
que, em sua composi¢io, se corstitui de membros das duas instituigBes.

Vimos, pois, que quaisquer dos ordenamentos alienigenas citados se enqua-
dram numa das trés formas de alinhamento do Ministério Publico que referimos
na inicial déste capitulo.

Como se trata de uma das mais recentes instituigdes integrantes do Estado
moderno (se ndo a mais recente), ndo obstante venha sofrendo modificagBes e
transformagdes sempre no sentido de lhe garantir maior estabilidade, € ao
mesmo tempo maior maleabilidade para agir, ainda nio se pode afirmar com
seguranga que o seu destino seja o alinhar-se numa das trés formas acima citadas,
ou que, conforme pensamos, atinja seu status definitivo de uma forma mais
coerente e mais adequada, impondo-se finalmente como um érgido da soberania
do Estado, como um quarto poder — o Poder Fiscalizador —, com poder de agfio
na esfera dos trés outros.

IV — OS LIMITES DE SUA ATUACAO: ATUAIS E FUTUROCS

A estrutura juridica da sociedade, como interpretou Flivio Queiroz de
Moraes Junior, em recente artigo, nada tem que ver com a estrutura do judi-
ciério. A estrutura juridica é decorréncia légica da necessidade de os homens
se organizarem para a vida coletiva, enquanto o judicidrio cuida apenas dos
aspectos patolégicos porventura ocorrentes na vida social Analisando-se o
campo de atuacio do Ministério Piblico, verifica-se que o mesmo, inimeras
vézes, age antes de qualquer controvérsia, e sua finalidade, ou sua “intenciona-
lidade”, como quer o supracitado autor, é Social, “quer se olhe o seu aspecto
genético, quer se considere o prisma estrutural, quer se fixe o plano teleclogico.
O primeiro dado de sua essencialidade é o aspecto social’. (%)

(18) FrAviO QUEIROZ DE MoRAXs Jr., Da estrutura filosStica do Ministéric Publico, in
“Justitia”, vol. 61 pag. 117.
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Dissecando-se as fungbes atribuidas ao Ministério Pablico, das quais pelo

menos as essenciais se reduzem a trés (promogio da agio penal, agente da
lei e fiscal de sua execugdo, ¢ patrocinio dos interésses dos incapazes, ou daque-
les que, por uma circunstincia qualquer, permanente ou momentineamente,
nio estejam em condi¢des de fazer valer sua vontade em defesa de um direito
seu ), chega-se a conclusio de que, em ultima anélise, pode o Ministério Pablico
ser definido como “o érgio que vela pelo equilibrio social”, e que, portanto,
para atingir ou alcancgar esta finalidade, deve ser dotade dos mais amplos ins-
trumentos de acho.

Jé Figueira de Melo (1) vislumbrava em seus escritos a fun¢do tripartida

do Ministério Pablico:

“E muito extenso o campo de agdo do Ministério Pablico, na sua tri-
plice missio de promover, assistir ¢ opinar, dentro das atribuigdes espe-
cificas de cada um dos seus érgios. Desde a atividade que desem-
penha como o promotor da agio penal publica, até a sua intervengéo
em assuntos da mais alta releviincia, como, por exemplo, no processo
eleitoral, pelas suas conseqiiéncias e pelo hom senso que ha de orientar
os seus pronunciamentos, o Ministério Pablico ¢ chamado a opinar em
todos os setores judiciérios onde se encontra em jogo o interésse social,
cuja defesa lhe é cometida pela lei, com reflexos na prépria organizagéo
do Estado, e na preservagio do regime democratico em que vive.”

Dentro dessa tripartida fungfio, inimeras sio as manifestagbes de juristas

pétrios, cada qual enaltecendo, quer um, quer outro désses aspectos, senfo todos.

Attilio Vivdequa, em discurso pronunciado pela transmissdo do cargo de

Presidente do Conselho Federal da’ Ordem dos Advogados do Brasil, em 1954,
assim se manifestou:

“Nao deveria omitir, em ocasiio como esta, também uma palavra s6bre
os graves deveres do Ministério Publico, tio exalgado e garantido nas
suas altas e importantes fungdes de Fiscal da lei e da Constituigio,
nas amplas esferas da vida judicidria. E essas fungbes culminam na
atribuigdo, eminentemente politica, conferida pelo parigrafo tiinico do
artigo 8° do nosso Estatuto Fundamental, ao Procurador-Geral da
Unido para argiiir os casos de inconstitucionalidade e infringentes do
artigo 7% da Carta Magna, no qual, para empregarmos o vetusto con-
ceito de Campos Sales, se encontra o coragio da repablica.”

Na apresentagiio de varias emendas & Constitui¢io de 1948, Mario Dias (*°)

justificou-as da seguinte forma:

19)

(20)

“Fiscal da Lei, e, portanto, da prépria Constituigio, é relevantissima
a missdo do Ministério Phblico, nic s6 em beneficio das atividades
governamentais, como da Justica e da sociedade. Mais relevante, tal-
vez, do que a magistratura, porque o juiz representa uma forga esta-
tica, apenas declaratéria do direito e reveladora da Justica, ao passo

FIGUEIRA DE MELO, Parecer no Repertério Enciclopédico do Direito Brasileiro, vol. 33,
pag. 228.
Mirio Dias, Ministéric Publico Brasileiro, vol. I, pig. 43.
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que o Ministério Pablico representa uma forga dindmica, sempre em
agéo, que promove essa declaragio de direito, essa revelagio da Jus-
tica, gondo em andamento a maquina processual, investigando, fisca-
lizando, promovendo responsabilidades que podem atingir a quaisquer
dos Trés Podéres: Executivo, Judicidrio ou Legislativo.”

O 6rgao da Justiga Piblica, nas palavras de Ivair Nogueira Itagiba,

“6 um auxiliar ativo, dindmico, necessirio aos servigos judicidrios; é o
defensor do direito e dos altos interésses da sociedade, a personificagdio
do dever e o fiscal da execugio da lei.

N&o lhe cumpre pugnar por interésses estatais adversos & lei, nio The
cabe pelejar em prol de causas injustas em nome da sociedade, ndo
lhe compete patrocinar conveniéncias indefenséveis sé por serem de
incapazes, nem é sua obrigacio bater-se pela condenacio de réus ino-
centes ou isentos de culpa.

O Orgio da Justiga Publica deixou de ser o “Procurador do Rei”, o
acusagor sistemético, o advogado de absurdas pretensdes. E o 6rgéo
da lei e defensor da Justiga, “Néo ¢ — di-lo Rui Barbosa — um patrono
de causas, intérprete parcial de conveniéncias, coloridas com mais ou
menos mestria; é rigorosamente a personificacio de uma alta magis-
tratura. A lei ndo o instituiu solicitador das pretensdes contestdveis do
erério, dos seus interésses injustos: mandou-os, pelo contrario, em todos
os feitos onde servissem, “dizer de direito”, isto é, trabalhar imparcial-
mente na elucidagio da justica”.

Ao Ministério Piiblico, elemento substancial do Poder Judicidrio, estd
confiada imensa responsabilidade. Para que possa desempenhar as suas
atribuigées, Precisa nio lhe falte autoridade e lhe ndo mingiiem
garantias.” (1)

Gabriel Passos, ardoroso defensor da autonomia do Ministério Publico, justi-

ficando as emendas que apresentou na Constituinte de 1945, escreveu:

“Essas emendas resultam de sugestdes da Associagio Paulista do Minis-
tério Piblico, com as quais estamos de acérdo, pois correspondem a
medidas necessarias e justas, do que j&4 nos convencéramos em longa
prética forense. '

Efetivamente, o fiscal da fiel execugio da lei, o dedicado advogado dos
interésses da sociedade carece de garantias de estabilidade para sua
livre e eficiente atuagiio, e muitos Estados ndo lhas proporcionam, antes,
procuram sujeité-los ao Executivo, e, as vézes, a simples autoridades
administrativas locais. H4, mesmo, uma corrente que quer transformar
o Ministério Piblico em agente do Executivo, no sentido de torné-lo
seu guarda e defensor.

O papel do Ministério Publico, entretanto, €, a2 nosso ver, mais elevado,
pois ¢le cura dos interésses sociais a que, as vézes, se contrapde o pré-

{21) Ivam Nocueirs ITaciea, O Pensamenio Polifico Universal e o Constituigfo Brasileira,
vol. 31, phg. 528,
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prio Executivo. E a sociedade, é a Lei — o que defende o Ministério
Pablico —, e nessa defesa pode, coincidentemente, defender o interésse
do Executivo, como combaté-lo, procedendo, de igual maneira, em re-
lagio aos interésses contingentes dos demais Podéres.” (*2)

Feitas essas consideracbes, nas quais se destacou, em linhas gerais, a rele-
véincia das fungdes do Ministério Publico, passemos em seguida a uma ligeira
andlise de sua atuagio nos diferentes ramos do Direito.

A) Atribui¢bes atuais:

No Processo Penal a atuagio do Ministério Puablico é por demais conhe-
cida: é o titular da ag¢fo penal, é o representante da Justiga Publica, o érgao
que representa em Juizo a vontade punitiva do Estado. Por tal motivo é que
a aglo penal é iniciada pelo Ministério Piblico, através da Deniincia.

Todavia, o processo das contravengdes é iniciado pelo auto de prisao em
flagrante ou por Portaria, da autoridade policial ou do Juiz (havendo quem
entenda que igualmente pode ser iniciado por demincia do Ministério Publico,
pois que se justamente pode o mais, hiA que poder o menos), por pretender o
legislador imprimir maijor celeridade a tramitagio das mesmas.

Raciocinando no mesmo diapasio entendeu o legislador de estender o rito
sumdrio das contravengdes aos crimes de homicidio culposo e lesGes corporais
culposas, através da Lei n® 4.611, de 2 de abril de 1965, visando com isto, a
atender com maior presteza ac processo e julgamento dos delitos cometidos na
direcio dos veiculos automoéveis, o que, as mais das vézes, na vida pritica tem
resultado justamente no contrario, com a anulagdo de inimeros processos por
vicios insandveis de origem,

Esta lei, por isto mesmo, vem causando iniimeros prejuizos para a Justiga,
que nem de longe permitem vislumbrar seus teéricos beneficios.

Na Guanabara hi uma considerdvel corrente de juristas, que se exprimiu
por um artigo publicado pelo Juiz Weber Martins Batista (**), e que, partindo
da diferenciagio entre processo e procedimento, entende que, nos casos de
contravengbes e de lesdes e homicidios culposos iniciados por flagrante ou Porta-
ria de autoridade Policial, na fase policial ndo hé processo, ainda nido existe
instancia no sentido exato do térmo mas o que h& ¢ uma “instrugdo ndo proces-
sual, de carater contraditdrio”™

Propicia-se com tal entendimento o arquivamente dos autos no momento
em que sio remetidos a Juizo, apds a fala do Ministéric Piiblico, nos mesmos
casos em que o permite o artigo 43 do Cédigo de Processo Penal.

Visa-se, com isto, a minorar certos efeitos negativos da Lei n? 4.611, mas,
a nosso ver, o seu efeito mais pernicioso é o de justamente furtar ao érgio da
Justica Publica a fiscalizagio sébre a prova produzida. Este o seu contra-
senso insandvel, razio por gque ndo pode subsistir.

(22) GasBrIEL Passos, Emendas ¢ Congtituiofo Federal de 1945

(23) 'WEBER MARTINS BaTisTa, O Problema do Arquivamento da Lei n® 4.611, Separata
do vol, 19 da Revista de Jurisprudéncia do T.J.G.
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No Processo Civil a atuagiio do Ministério Pablico é miltipla, e se reveste,
no dizer de ]. Frederico Marques, de um cariter “proteiforme e complexo”.

Sob trés modalidades pode comparecer no Processo Civil:

a) Como parte ou sujeito ativo na relagio processual, na tutela de
interésses indisponiveis, ou como patrono da Fazenda Publica;

b) Como substituto processual;
¢) Como fiscal da lei ou custos legis;

a) Como parte, o Ministério Piblico pode atuar na defesa de interésses
indisponiveis, operando como “promotore di una pit piena atvazione dell'ordi-
namento giuridico”, no dizer de Redenti, e como exemplos dessa atuagdo temos
os seguintes, apontados por J. Frederico Marques (2*): As ages previstas no
artigo 208, pardgrafo unico, n® II, do Cédigo Civil (anulagdo de casamento
contraido perante autoridade incompetente); aquelas mencionadas respectiva-
mente nos artigos 394 (para suspensio do patrio poder), 447, 448, 449 (para
promover a interdigdo) do Cédigo Civil; as agdes de nulidade de patentes de
invengio e de registro de marcas de industria, comércio ete. (artigo 332 do
Cédigo de Processo Civil); as agbes de dissolugio de sociedade civil { Decreto-
Lei n? 9.085, de 25 de margo de 1943); o seqiiestro previsto na Lei n® 1.808,
de 7 de janeiro de 1953, contra bens de diretores de bancos e casas bancérias.

Ainda como parte o Ministéric Piiblico pode aparecer como patrono da
Fazenda Piblica em Juizo, representando o Estado na defesa de “interessi parti-
colari individuali, suoi proprii”, atuando “pro domo sua”, e ndo “pro populo”,
como magnificamente (Fiferengou Redenti.

Sdo muitas e validas as criticas 4 atuagdo do Ministéric Pdblico como
patrono da Fazenda Piblica: Como se sabe, a defesa da Fazenda Puablica em
Juizo é atribuida avs membros do Ministério Pablico por razdes de mera opor-
tunidade, principalmente no interior, onde a Fazenda Publica nio tem repre-
sentantes. Todavia, essa representagio da Fazenda Publica, na defesa de seus
interésses particulares é que justamente tem gerado duvidas e confusdes no
espiritc de muitos, que, interpretando a atuagio do Ministério Publico s6 e
principalmente sob ésse aspecto, entendem que éle ndo ¢ seniio mero repre-
sentante do Executivo ou da Fazenda Ptblica em Juizo.

Nio obstante as criticas que lhe tém sido feitas pela quase totalidade dos
juristas, esta concep¢io estd profundamente arraigada, 2 ponto de um emérito
professor, o Dr. Sérgio Ferraz, da Universidade da Guanabara, afirmar que "o
procuratério judicial da Fazenda é a atribuigdo essencial do Ministério Pablico.
As demais constituem acessérios que, no tempo, vieram a ser acrescidos, e, como
acessérios, nem mesmo foram expressos na Carta Federal” (%)

A razdo encontra-se, contudo, com o notavel M. Seabra Fagundes, o qual,
em Conferéncia pronunciada em 1961, em Sao Paulo, afirmou que a atribuigéo
de advogado da Fazenda Piblica “muita vez cometida aos membros do Minis-

(24) J. FrEprRIco Manques, I'nstiiuigles, vol. II, pag. 217.
(26) Sikrcio Ferraz, O Minisiério Ptiblico na Constituicdo Estadual de 1967, in “Justitia”,
vol. 61, pag. 140.



JANEIRO A MARGCO — 1971 57

tério Publico, porque somente motivo de ordem pritica (a onerosidade da
manutengio de advogados da Fazenda, ao lado de titulares de promotorias
e curadorias} faz que tal competéncia, incompativel, perdure com os titulares
do Ministério Pablico, incompativel, em qualidades, com o teor de neutralidade
propria de sua fungdo de defensor da lei”. (*¢}

Na mesma diregdio é o entendimento de Gabriel Passos, na justificagdo
das emendas que apresentou a Constituigdo de 1946, quando condenava a
confusio existente no espirito de muitos:

“O que por vez induz a confusio nao é apenas a concepgdo estatal
que faz do Executivo supremo intérprete do interésse social — ten-
déncias totalitirias do Estado — mas a circunstincia de, entre nés,
ser atribuida, por economia, ou por outros motivos de ordem pratica,
aos membros do Ministério Publico a fungdo de advogados da Unido
ou dos Estados, ou dos Municipios. Por ésse motivo, seria conveniente,
em tese, que os membros do Ministério Pablico circunscrevessem sua
atuagdo ao oficio de fiscal da lei e érgio de defesa social. Desde,
E;)rém, que a nossa situacio ndo permite essa lidima definicio de

nedes, forga é que acentue ser a fungio especitica do Ministério
Pablico, a precipua, ficando em segundo plano, e aquela devendo
sempre ceder, a atribuigio de advogados de entidades publicas que
The sejam afetas.” (27)

by

b) Passemos 2 segunda modalidade sob que se apresenta o Ministério
Piblico no Processo Civil: Ainda na licio de J. Frederico Marques, “na admi-
nistragio puiblica de interésses privados, o Estado pode conferir ao Ministério
Puablico fungbes processuais em que, no entanto, € o direito ou interésse do
particular que serid defendido, por aquéle 6rgio, na relagiio processual. Em
tal caso, o Ministério Piblico atua como legitimado extraordinariamente para
agir em juizo, ou seja, como substituto processual”. (28}

E cita o festejado mestre os seguintes exemplos da atuagio do Ministério
Publico nessa qualidade, em que defende em Juizo um direito de outrem, em
nome proprio: “na agdo de indenizagdo para ressarcimento do dano proveniente
do crime (Cédigo de Processo Civil, artigo 68); como curador de acidentes no
trabalho; quando funciona como curador & lide, nos casos previstos no artigo
80, § 19, do Cédigo de Processo Civil; nos casos em que o Ministério Pablico
defende o interdito (artigo 449 do Cédigo Civil); como curador a lide na
homologagdo de sentengas estrangeiras (artigo 793, n? V, do Cédigo de Processo
Civil}, como curador de ausentes, ou da heranga jacente ou vacante etc. ..

¢} Finalmente, na qualidade de Fiscal da Lei é que a atividade do Minis-
tério Publico se apresenta mualtipla e complexa. Para se ter uma idéia da
amplitude de suas atribui¢des, transcreveremos o estudo de Guilherme Estelita:

“Basta notar que por seus miltiplos drgdos intervém éle em todos os
processos em que incapazes sio interessados (sa0 incapazes os descritos

(28) M. SeaBrRa FaGUNDES, Conferéncias no III Semindrio de Estudos Juridicos do Minis-
tério Publico de Sdo Paulo, in “Justitia” 35/7.

(27) GaBRIEL Passos, obra e local citados.

(28) J. FPREDERICO MaRQUES, obra ¢ local citados.
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nos arts. 5% e 69 do Cédigo Civil: menores até 21 anos, loucos de todo
o género, surdos-mudos 3ue nio puderem se manifestar, ausentes,
i)rédigos e silvicolas), onde se cumpra testamento ou se aplique a
egislacdo relativa a menores e acidentes no trabalho; nos que disserem
respeito aos direitos de familia e a capacidade civil (incluidos ai as
agoes de nulidade e anulagiio de casamento, de desquites amigiveis e
litigiosos, de alimentos e investigagio da paternidade, de retificagio e
suprimento de dados dos registros civis, de adogio, tutelas, curatelas
{interdigdes) e legitimagio adotiva etc.); nos de faléncia e concordatas
e liquidagdo extrajudiciais de sociedades, nos térmos do Decreto-Lei
n? 685, de 17 de julho de 1969; nos referentes aos registros publicos;
nos recursos de revistas, a¢des rescisérias, conflitos de jurisdigdo e
argiiigbes de inconstitucionalidade. Isto para aludir tio-sbmente aos de
maior importincia e de ocorréncia mais freqiiente.” (*)

E acrescentariamos mais: Em todos os habeas corpus (Processo Penal, em
razdo do Decreto-Lei n® 552, de 25 de abril de 1969); nas Agbes Populares (Lei
n® 4.717, de 29 de junho de 19685); nos mandados de seguranga; nas agdes de
usucapido; nos processos de Registro Torrens; nas extingdes de usufruto e de
fideicomisso; nas arrecadagdes de herangas jacentes, de bens de ausentes, e
vagos; na venda e oneragio de bens dotais; na organizagio e fiscalizagio das
fundagdes; nas posses em nome dos nascituros; nas habilitagées para casamentos;
nas arribadas forgadas ete. ..

Resta-nos observar que, apesar das disposigbes aparentemente restritivas do
artigo 814 do Cédige de Processo Civil, a doutrina e a Jurisprudéncia tém
entendido que cabe ao Ministério Piblico o direito de recorrer em todos os
processos em que atue, ainda que na qualidade de custos legis, pois que, a
entender-se de outra forma, seria um contra-senso.

]. Frederico Marques cita ainda um caso no qual o Ministério Piblico
exerce uma fungiio “de todo peculiar’, expressa no artigo 11, letra ¢, da Cons-
tituigdo de 67, mediante a qua]i ¢é incumbéncia do Procurador-Geral da Repiiblica
representar ao Presidente da Repiblica para pleitear a intervengio federal,
quande os Estados infringirem as normas do artigo 10, itens VI e VII, da
Constituigio.

Exerce ainda o Ministério Piblico no campo do Direito do Trabalho uma
fungio de largo alcance social, muitas vézes incompreendida, € que ndo raro
o coloca em atritos com a classe dos patrfes: “E a tutela dos interésses dos
trabalhadores nas Comarcas do interior onde inexistam Juntas de Conciliagdo e
Julgamento, promovendo acérdos (nos quais sua participagéio é obrigatéria),
reconciliagbes, prevenindo litigios, acomodando situagges, pleiteando o auxilio
dos podéres pﬁglicos, propondo reclamagbes trabalhistas, velando pela obser-
véncia das leis de amparo aos empregados, inclusive rurais.

Nas Comarcas em que ha Juntas de Conciliagio e Julgamento hé o Ministério
Publico da Justica do Trabalho, que funciona em todos os casos como “custos
legis”.

(29) GumHERME EsTELITA, “O Ministério Pihblico € o Processo Clvil”®, pag. 37.
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Na Justia Eleitoral, ¢ Figueira de Mello quem nos diz, a atividade do
Ministério Pablico como fiscal da lei ante éste setor judicidrio “se exercera
com base numa intransigente fiscalizagio mo sentido de ser respeitada a lei,
assegurada a vontade popular manifesta em obediéncia a ela. Conforme a
atividade do Ministério Pablico, na Justica Eleitoral, pela sua direta interferéncia
com a manifestagio do voto popular, o seu prestigio perante a sociedade, perante
o povo, se afirmard cada vez mais ou éle se desmerecera ante a opinido publica,
se agir com parcialismo, tornando-se sectaric ou faccioso, provocando uma
reagao de desrespeito 4 Justica, situagio que o Ministério Pablico batalhara
para que ndo ocorra, pois nenhum povo serd mais infeliz do que aquéle que
néo puder confiar nos seus Juizes, nos seus Tribunais, sob a égide da Lei ¢ da
Justiga, (3°)

E justo que se saliente que, no Processo Penal consoante o mais recente
entendimento dos modernos processualistas, a atuagio do Ministério Piblico
nio reveste o carater de Parte.

Como bem advertiu Carnevale, “tedricamente o Ministério Publico néo ¢
parte; tal ndo pode ser considerado hoje como néo podia sé-lo ontem: porque
néo tem um interésse unilateral contraposto, mas um superior, que nido admite
divergéncias ou extremos contrario”. (%)

No mesmo sentido os entendimentos de Manzini, Altavilla e Mortara,
dentre outros.

Para Manzini, assume o Ministério Piblico a posi¢io de “sujeito ativo da
acio penal”: como sujeito da relagio processual “desenvolve poder juridico
sbbre o contetido formal do processo penal, isto ¢, dispSe nos limites da lei, da
forma e dos meios da perseguigdo penal, mediante manifestagbes da prépria
vontade. Esse poder juridico de disposigio se exercita de maneira mais caracte-
ristica, com o nascimento de uma dada relagio processual; com o investir o juiz
da acio cf)enal relativa; como sustentar pelo modo e com os meios legais
considerados mais oportunos, a pretensdo punitiva oriunda do crime:; com o
impedir, mediante a interposi¢io de recursos, a cessa¢do Ja relagio processual;
com o promover a decisio de questdes concernentes & execugio da sentenca
do juiz ete.”

Desta forma, entende Manzini estar o Ministério Publico colocado numa
posi¢io preeminente, em relagio as outras partes, dada a natureza de sua funcio
e do interésse que a determina. No maximo, poderia ser considerado “parte
publica”. (%)

Assim se explica perfeitamente porque, a despeito de ser um drgio de
acusagiio, e o érgio de acusagdo por exceléncia, o Promotor Piblico pode, com
toda liberdade, deixar de pedir a ordenagio do réu, e até opinar pela absolvigdo,
se verificar ndo ter sido devidamente imputada a autoria, ou haver motivos
excludentes da responsabilidade ou da criminalidade. (33)

(30) Frevera pE MELLO, obra e local citados.

(31) CARNEVALE, citado por Hfvio TorNAcHI, InstituigGes, vol. IIT, pag. 135.

(32) MawzINT, Trattato..., vol. 29, 1931, pag. 228.

(33) Cﬁogn.f;r;aé-se EsrinoLa PiHO, Codigo de Processo Penal Brasileiro Anotado, vol. 39,
Pag. .
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B) Atribuicoes futuras:

Como se verificou, o Ministério Ptiblico é o Fiscal da Lei e de sua execugéio,
o 6érgio que vela pela manutengio do equilibrio social, agindo sempre nos
limites da “estrutura juridica da sociedade”, mas nem sempre dentro da érbita
judiciéria, porque exerce fungbes que a extravasam, e se manifestam anterior-
mente ou paralelamente a ela. Assim, nas dentmcias contra irregularidades
cometidas por agentes do Poder Piblico, ainda na 6rbita administrativa, na
composigio amigavel dos dissidios, quer os resultades do trabalho, quer os
surgidos no seio da familia ou da sociedade etc.

. £ de se compreender, pois, que as atribuigbes fiscalizadoras do Ministério
Piblico néc devam se restringir ao 4mbito do Poder Judicidrio, mas é irrecuséavel
exigéncia de nossos tempos que elas venham a se fazer sentir nas esferas dos
podéres Executivo e Legislativo.

Nio foram de outra ordem as palavras proferidas pelo Professor Alcino de
Paula Salazar, entio Procurador-Geral da Repiblica, num Congresso realizado
em 1966, em Uberlindia, Minas Gerais: “O Ministéric Publico no sistema
constitucional brasileiro age na 4rea dos trés podéres — na do Legislativo,
promovendo a declaragio da inconstitucionalidade das leis; na do Executivo,
tomando a iniciativa das agbes penais por infragio das leis de ordem piiblica; e
na do Judicidrio, como érgdo da Justica e controlador da responsabilidade de
seus agentes”. Aduziu mais que no plano federal é ainda o Ministério Pablico
o defensor do erério, como advogado da Unido e fiscal das entidades federais
autdnomas, sobrelevando a importincia désse organismo do Poder Publico,
como instrumento de equilibrio, no funcionamento dos trés podéres da Repiiblica,
lserznpre que ocorre o rompimento désse equilibrio com a violagio da ordem e da
ei .

Esta é também a opinido de Flivio Queiroz de Moraes Jinior (*), quando
conclui que “... a fiscalizagio da lei pelo Ministério Phblico deve ser a mais
geral ¢ absoluta, nio devendo nunca se prender a uma agio perante os tribunais,
pois esta estrutura restritiva tende sempre a se burocratizar, a0 perder o contacto
com t6das as partes do agregado social, cujo equilibric deve velar”.

Se o Ministério Piblico age na ordem social, como fiscal da lei, néo se
compreende como sua atuagio deva ficar restrita 4 provocagiio dos cidadéos,
nos casos em que, em tese, ocorra a violagio das normas juridicas de contetdo
penal, quer por parte dos agentes do poder piblico, quer por outros particulares.

Como fiscal da lei deveria agir no momento mesmo em que se perpetua
sua primeira violagdo, no seu nascedouro, isto €, no momento em que (f?oder
Legislativo, quer federal, estadual ou municipal passe a votar os projetos de lei
para dar-lhes validade.

Seria do interésse piblico que, pelo menos opinativamente, o Ministério

Piblico se manifestasse sébre os projetos de lei a serem levados a votacio final,

ronunciando-se sdbre sua constitucionalidade e legalidade, sem entrar no méritc
ge sua conveniéncia ou oportunidade.

(34) PrLivio QUEIROZ Dt MoRAES JUNIOR, obra e local citados.
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Também na esfera do Executivo, muitas vézes scus agentes cometem faltas,
infringindo a lei, e prejudicando o interésse piblico, faltas estas que nao chegam
a constituir infragdes penais propriamente ditas, mas, por produzirem efeitos no
equilibrio social e na boa ordem da administragdo, seria do maximo inte'résse
que se outorgasse ao Ministério Publico a faculdade de requisitar Inqueritos
Administrativos para a apuragio das mesmas, e conseqiiente punicao dos
culpados.

Por cutro lado, as legislagbes dos paises mais evoluidos caminham no
sentido de se outorgar ao Ministério Piblico néo s6 atribuigdes explicitas, ta-
xativamente enumeradas na lei, mas igualmente atribui¢des implicitas, conce-
dendo-lhe poder para E:fi: onde e quando ocorra violagdo da lei, atentados &
economia popular, 4 ordem politica e social, ou 4 seguranca publica.

Assim, nos E.U.A., informa-nos o “Corpus Juris Secundum”, vol. 7%, pagina
1.223, reportando-se ao “Attorney General” que éle pode, “na auséncia de
alguma expressa disposigio legislativa em contrario, exercer todo o poder e
autoridade, como em cada oportunidade o interésse publico o requeira”.

A Constituicio da U.R.S.S., em seu artigo 113, atribui ao Procurador-Geral
da Unido “o contréle do exato cumprimento das leis por todos os Ministérios e
instituicbes a éles subordinadas, emprésas, cooperativas, bem como pelos fun-
cionarios publicos e cidaddos do pais™. (%)

Na Itilia, Ugo Rocco é também da mesma opinido, ao afirmar que “suas
atribuigdes devem se exercitar no “dever geral de fazer observar a lei e a
pronta e regular administragdo da Justica”. (3°)

Entre nds foi M. Seabra Fagundes, o precursor desta tese, na Conferéncia
ja citada:

“Mas, j4 ¢ tempo de recolher da colaboracio do Ministério Pablico
mais do que a rotineira e restrita atuagio em favor de algumas
instituigdes e entidades (o casamento, as fundagdes, etc.}. E tempo
de sair dos lindes estreitos do privatismo, que tem comandado até hoje
a iniciativa do Ministério Pablico no civel, para somente autorizé-}u
na defesa do interdsse social, quando afetado éste através de um
interésse privado merecedor de particular protegiio, e inovar, amplian-
do-a no sentido da defesa de interésses totalmente impessoais, porém,
com reflexos profundos no bem-estar de tdda a coletividade.

Ao Ministério Piblico se cometeria suscitar a decretagdo de nulidade
dos atos, legislativos ou administrativos, contrario & Constitui¢io da
Reptiblica, as Constituigoes Estaduais, ou uma lei qualquer, desde que
a repercussio déles, pela generalidade de suas conseqiiéncias, afetasse
de modo especial, o interésse coletivo, ou, de qualquer maneira, um
patriménio publico (da Unifio, de algum Estado, Municipio, entre
autdrquico ou sociedade de economia mista ) .

Sémente quando grave, qualitativa ou quantitativamente, do lponto de
vista do interésse da comunidade, o atentado ao sistema legal, serd de

(35) A. DENISOV e M. KIRICHENCw, Derecho Constitucional Soviético, Moscou, 1859, pag. 307,
(36) Uco Rocco, Corso di Teorin ¢ Pratica del Processo Civile, vol. I, Lib. Sclentifica
Editrice, pag. 440.
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ter como adequada a movimentagiio espontinea do érgio da defesa
social.

Com isso ter-se-ia armado o Estado, como organismo de um eficiente
sistema de autocontrdle da legalidade.” (*7)

Perante o 1? Congresso Interamericano do Ministério Publico, realizado em
Sao Paulo, o Prof, Carlos Ayarragaray defendeu a tese de que ao Ministério Pa-
blico se deve cometer a detesa das regras constitucionais. Aprovou-se a seguinte
conclusio:

“E necessdrio conferir ao Ministério Publico faculdades bastantes para
atuar, mesmo de oficio, como defensor da Constituigio, especialmente
nos principios que garantem a liberdade e demais direitos humanos,
quando existam violagGes imputdveis 2os podéres piiblicos ou a par-
ticulares, que afetam a pessoas fisicas ou juridicas.” (**)

Tais atribui¢bes implicitas, desde que conferidas ac Ministério Pablico,
seriam da maior utilidade pratica. Como sabemos, 0 mundo tem assistido a
uma impressionante evolugio, e as novas e cadg vez mais refinadas formas de
comportamento anti-social estdc sempre a exigir novas armas que venham a
combaté-las com eficiéncia. :

O sistema atual, de conferir ao Ministério Piblico atribuigGes rigzorosamente
explicitas, %erahnente proli;'cia 2 burla da lei. Vé-se ds mais das vézes o érgdo
da Justiga Publica impossibilitado de agir em casos nos quais se nota flagrante
violagdo do interésse coletivo ou da ordem piblica, porque as leis ndo prevéem
essas novas hipdteses, ndo dando agio, pois, ao Ministério Piblico.

No sistema atual, verifica-se que o Estado vai editando leis protetoras da
economia popular e da ordem piblica 4 medida que se vai convencendo que as
sangGes e os instrumentos legais em vigor, sdo ineficientes para a coibigio dos
constantes abusos. Assim, nos casos de atos lesivos a0 interdsse coletivo pra-
ticados por gerentes e diretores das entidades financeiras, e das sociedades
andnimas.

Se o Ministério Publico j4 fosse dotado dessas atribuigdes, ditas implicitas,
e dotado de instrumentos adequados para agir com eficiéncia, ndo terfamos
necessidade da edigho de leis com caréter indisfargivelmente retroativo.

Aqui, vem & baila a tormentosa questdo, que mais aflige a Instituigdo do
Ministério Pablico brasileiro: a da quase completa e total falta de instrumentos
ou meios gara agir. Como produzir provas se nido se tem condigbes materiais
para tanto? Como ser-se eficiente, se inexistem meios? E justamente acontece
que, as faltas mais graves, os crimes mais hediondos, que sio aquéles cometidos
com abuso de poder ou sob a capa da autoridade, muitas vézes permanecem
impunes pela conivéncia de érgdos estranhos 4 Instituigio, e pela manifesta
impossibilidade desta de agir por conta prépria.

E para resolver a (}uestﬁo, apenas duas solugﬁes se apresentam: ou se
deferir a diregio da Policia Judicidria ao Ministério Piblico, ou se dotar o

(37) M. BEaBra FacUNDES, obra e locel citados.
(38) Anais do 1° Congresso do Ministério Piblico, 2° vol., pags. §70 e T08.
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Ministério Pitblico, no processo penal, de meios proprios de investigagio criminal.
quer na fase do Inquérito, quer na fase do processo propriamente dito.

Para tal, e considerando a impossibilidade material, por ora, de lhe serem
fornecidos os funcionérios administrativos necessdrios, haveria que se lhe outorgar
a faculdade de requisitar escrivies e investigadores de Policia, e a propria
Forga Policial, quando se fizer mister.

Além disso, e essa prerrogativa seria um consentineo natural da primeira,
haveria de se Jhe deferir o poder de intimar testemunhas para depor, e o que
fazé-Jas conduzir coercitivamente, caso se faga necessario.

E raciocinamos da seguinte forma: por qué pode o Delegado de Policia
realizar o Inquérito, intimar testemunhas para depor, interrogar o indiciado,
fazer julgamentos de valor sébre a ocorréncia ou nio do crime, e no o pode o
Ministério Phblico, Titular da Ag¢io Penal?

Tais sdo as aberracbes e os anacronismos no trato da Instituigio do Minis-
tério Piblico, vigentes em plena era espacial, e que 56 servem para emperrar a
“méquina judiciaria”, ja de si tio morosa e complicada. ..

E claro que num sistema de direito, onde todos devem se submeter a lei,
os representantes do Ministério Publico seriam responsabilizados, em cada caso,
pelos abusos praticados.

Finalmente, resta-nos analisar um ponto onde se faz necessaria a atuagdo
do Ministério Publico, que a pratica, em inimeros casos e localidades, esti a
exigir: a extensio aos miseraveis (no sentido legal), da agio publica civel, a
cargo do Ministério Publico, como defensor dativo nos locais onde n&o haja
advogados, ou onde éstes se encontrem comprometidos com a parte contréria, ou
onde, por qualquer razdo, ndo se interessem pela defesa dos mesmos.

A prética tem demonstrado que, muitas vézes, os miseraveis ndo tém tido
acesso & Justica, e o Ministério Publico, por ndo lhe proporcionar a lei 2 condigdo
necessaria para atuar, nada pode fazer,

A protegio do Estado aos miserdveis, conforme os ensinamentos de Ledo
XIII, é um imperativo inarredavel do mundo modemno: “Porque a classe dos
ricos se defende por seus proprios meios e necessita menos da tutela publica,
mas o pobre povo, baldo de riquezas que o amparem, estd peculiarmente
confiado & protegio do Estado.” (*)

V — AS DIFICULDADES DE LOCALIZACAO DO MINISTERIO POBLICO
NO ORDENAMENTO CONSTITUCIONAL

Conforme tivemos oportunidade de ver, quando tratamos da situagio do
Ministério Pablico no direito alienigena, varidvel ¢ sua conceituacio dentro do
ordenamento constitucional e juridico dos povos. Quer nos parecer que, mesmo
nos pafses mais evoluidos e mais estabilizados juridicamente, ainda o Ministério
Ptblico ndo atingiu a posi¢io definitiva, a conceituagdo derradeira. Mesmo
porque, ainda nestes paises em que o Ministério Publico atingiu um alto grau
de independéncia e estabilidade, sempre havera a possibilidade, conquanto que

(39) LEeio XIII, De Rerum Novarum.
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A Constituigdo do Brasil, de 1967, em v(iigor, promulgada a 24 de Janeiro,
cuidou do Ministério Pablico na Segio IX, do Capitulo VIII {“Do Poder Ju-
dicidrio”) e que integra o Titulo I {“Da Organizagio Nacional”).

Atualmente vige no Brasil, conforme esclarecemos atras, a Constituigio
de 17 de outubro de 1969, promulgada através da Emenda Constitucional n® 1, da
mesma data, sendo nossa 7* Constituigiio.

A Constituigio atual, redigida, ao que se informa, pelo jurista Carlos Me-
deiros da Silva, que aproveitou um anteprojeto da lavra de Pedro Aleixo, intro-
duzindo-lhe, contudo, modificagdes fundamentais, entre as quais a da nove
colocagio do Ministério Publico no ordenamento constitucional, espethando
uma tendéncia autoritiria de govérno, colocou a institui¢io na parte relativa
ao Poder Executivo, retirando-lhe algumas prerrogativas ou privilégios cons-
titucionais, como a vinculagio dos seus vencimentos aqueles dos desembarga-
dores, e a faculdade de aposentadoria aos trinta anos de servigo publico com
vencimentos integrais.

A vigente Constituigdo consagrou ao Ministério Publico a&;enas trés artigos,
de mimeros 94 a 96, praticamente despojando a Instituigio de garantias cons-
titucionais, salvo a de que serd organizado em carreira, com ingresso “mediante
concurso publico de provas e titulos”; e que seus membros “ap6s dois anos de
exercicio, ndo poderdo ser demitidos senfio por sentenga judicidria ou em vir-
tude de processo administrativo em que se lhes faculte ampla defesa, nem
removidos a ndo ser mediante representagio do Procurador-Geral, com funda-
mento em conveniéncia do servigo”, '

Trata-se, evidentemente, e como o provaremos adiante, de um injustificavel
retrocesso na evolugdo juridico-constitucional da Instituicdo, s6 explicavel, por
certo, pelo desconhecimento dos caminhos a que a conduzem sua tendéncia
evolutiva, com fundamento nas mais modemas exigéncias juridico-processuais
dos povos livres,

Assim, ao menos no titulo ou “rubrica”, faz parte o Ministério Publico do
Pcder Judicidrio. (Constituigio de 24-1-1967.)

A Assessoria Legislativa do Senado, em parecer sdbre a situagio juridico-
constitucional dos membros do Ministério Piblico diante da nova Constituigio,
apds esclarecer que, perante a Lei Maior de 1946, o Ministério Publico fora
organizado de maneira auténoma, fora do ambito de qualquer dos trés Podéres
(muito embora mais ligado ac Judicidrio, “por causa das equiparagdes e vin-
culagbes da mais variada ordem, efetivadas através de leis e até das Const-
tuighes estaduais, no tocante aos sistemas de remuneragio e aposentadoria”),
assim se manifestou; :

“Pelo Projeto de Constitui¢io enviado a apreciagio do Congresso Na-
cional, no entanto, foi mudada essa orientagéo, passando o Ministério
Pablico a figurar, expressamente, como parte integrante do Poder Ju-
dici4rio,

Mudaram-se, assim, os rumos doutrindrios anteriormente adotados,
tomando-se uma nova posi¢io que, segundo tudo indica, é a mais
correta e perfeita, qual a da integragiio definitiva do Ministério Publi-
co como componente do Poder Judicidrio,
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Dizemos ser esta a posigio mais correta, porque a consciéncia juridica
universal j4 consagrou o Ministério Piblico como a Magistratura de
Pé, ou seja, como a parte dinfmica da magistratura, aquela que aciona
toda a maquina judiciaria.” (4*)

Ja, no entanto, outro é o entendimento do emérito Pontes de Miranda,

internacionalmente conhecido, em seus Comentarios a Constitui¢io de 1967:

“Posto que, ligado ao ordenamento judicidrio (o Ministério Publico),
nio faz parte da Justica, ndo é 6rgio judicidrio, mas administrativo.

E um dos ramos heterotépicos do Poder Executivo, a que a Consti-
tuicio de 1934 atribuia cariter mais dependente déle do que o tém
outros, e dai a nogio de “cooperagio nas atividades governamentais”,
ao lado do Tribunal de Contas, anexado ao Poder Legislativo. A Cons-
tituigdo de 1967 livrou-se disso. A aproximacio dos %ois importaria a
elevagiio de um e a diminui¢do do outro, se pudesse a rubrica alterar-
lhes a natureza propria, que dos artigos 72 e 137-139, transparece.

Na Constituigio de 1967 foi o Ministério Piblico colocado em Segio
do Capitulo VII, que cogita do Poder Judicidrio, Frisou-se a sua auxi-
Liaridade & Justica. Ndo lhe exageremos a coeréncia. Prendeu-se, mais
na forma do que na substincia, a ésse conceito exaltador do oficio do
Ministério Publico. Porque se manteve a demissibilidade ad nutum
do Procurador-Geral da Republica, que é o Chefe do Ministério Pi-
blico federal em téda a Justica, o que permite ao Estado-membro (e
the sugere) considerar igualmente demissivel o Procurador-Geral do
Estado. Orgio que fica exposto & vontade de outro Orgio, nio tem
aquela indepengéncia que fdéra de mister & concep¢io do Ministério
Pablico. (Figuem aqui os nossos votos para que futura emenda cons-
titucional faga eletivos, por eleigio direta ou indireta, pelo menos, o
Procurador-Geral da Repiblica, os Procuradores-Gerais dos Estados-
membros, do Distrito Federal, dos Territérios e 0s Procuradores pe-
rante os tribunais federais).” (%)

Consagrando a opinifo de Pontes de Miranda, decidiu recentemente o

Supremo Tribunal Federal, pelo voto do Relator, o Ministro Djaci Falcdo, na
Representaciio n® 753, do Govémo do Estado de Sdo Paulo, contra a constitu-
cionalidade do inciso V, do artigo 58, da atual Constituicio do Estado:

(43)

(44)
(45}

“Congquanto (o Ministério Pablico) exerca atos de promogio perante
o Poder Judicidrio, e apesar de situar-se na vigente Constituigio do
Brasil no Capitulo que trata do Poder Judiciario {Capitulo VIII, Secdo
IX}, verdadeiramente nio integra éste Poder. Nao é érgio judiciério.

Desfruta, sim, uma posi¢io especial, que o diferencia do funcionalismo
comum.” (45)

Parecer da Assessoria Legislativa do Senado s6bre o Ministério Piblico na Consti-
tuiedo de 1967,

Po~TES dE MIRANDA, Comentdrios a Constituicdo Brasileire de 1967, vol. IV, pag. 322,

Decisdo do S.T.F. na Representacfo n? 753, Acérdao de 12-6-68, in “Justitia”, vol.
61, pag. 5.
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Efetivamente, o artigo 107, da Segio I, do Capitulo VIII (que cuida do
Poder Judicidrio), do Titulo I da Constituigdo do Brasil de 1967, estabelece
expressamente que:

“Art. 107 — O Poder Judicidrioc da Unido é exercido pelos seguintes
brgaos:

I — Supremo Tribunal Federal;

II — Tribunais Federais de Recursos e juizes federais;

III — Tribunais e juizes militares;

IV — Tribunais e juizes eleitorais;

V — Tribunais e juizes do trabalho.”

Nio h4 af nenhuma referéncia ao Ministério Publico, e nao vamos defender
0 que nos parece indefensivel e evidente: hi dispositivos contraditérios na
Constituigdo Federal. ..

Vimos, pois, que existe o dissidio. E serissimo, porque acérca da prépria
natureza de uma das mais prestativas e importantes instituigbes do mundo
moderno, e com possibilidade de provocar conseqiiéncias de ordem pratica as
mais desalentadoras, caso ndo se estabeleca, desde logo, uma segura orientagéo.

Da forma como se encontra, o status juridico-constitucional do Ministério
Pablico nido pode subsistir. E ilégico e irracional. E ndo se concebe que uma
Constitui¢do encerre em seu bdjo gispositivos ilégicos e irracionais. E os dizemos
ilégicos e irracionais ndo porque nido entendemos que os atos praticados Pelos
representantes do Ministério Piblico nic possam dizer-se “judiciérios” ou “juris-
dicionais”, mas, sim, pelo argumento trazido'a colagéio por Pontes de Miranda,
quando doutrinou linﬁas atras, que “6rgao (klue fica exposto & vontade de outro
drgdo ndo tem aquela independéncia que tdra de mister & concepgio do Mi-
nistério Publico”.

Ora, se é ou foi a intengdo do legislador constituinte integrar o Ministério
Piablico no Poder Judicidrio, entdo que o fizesse com maior sistematizagio, com
maior coragem e coeréncia. Nio basta que o integre apenas na “rubrica”, para
gue éle, num passe de mégica, seja Orgdo do Poder Judicidrio, e sendo 6rgio

ésse poder, atue sob a dependéncia do Poder Executivo. ..

No caso em que a intengio fdsse integré-lo no Poder Judicidrio (que, a
nosso ver, ainda ndo seria a melhor solugfio, 0 que mostraremos em seguida),
seria necessirio que se reformulasse, inclusive, a prépria estrutura do Poder
Judicidrio, com a cria¢io de um érgio coletivo de cipula, que poderia deno-
minar-se, 4 semelhan¢a do que ocorre na Itflia, “Conselho Superior da Magis-
tratura”, e que seria integra?:]o nio s6 por representantes da Magistratura judi-
cante, mas também por magistrados do Ministério Pdblico.

Nio é admissivel que se encaixe uma Institui¢io do porte do Ministério
Piblico na estrutura do Poder Judicidrio sem se realizar qualquer modificagio
nessa estrutura. ..

E vamos demonstrar que ha razdes substanciosas ¢ incontestdveis para que
o Ministério Publico seja considerado uma auténtica magistratura, e, como ma-
gistratura, integre plenamente o Poder Judicidrio.
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E, se assim f0sse, s6 teria que lucrar o Poder Judicidrio, e a prépria Justiga,
visto que os juizes contariam, doravante, para auxilid-los na realiza¢io do Di-
reito, mediante a prolagio da sentenga, justa, com um 6rgio promovente da
agdo, fiscal da aplicagdo das leis, dotado da mais ampla autonomia, garantias
e absoluta isengio.

Outra nfo ¢ a opinido de Biagio Petrocelli, jurista renomado e Juiz da
Corte Constitucional italiana, quando afirma que “ocorre acrescentar que a
subordinacio do Ministério Publico a tal dependéncia ou ainda a semelhante
influéncia em relagio ao Poder Executivo, acarretaria fatalmente um prejuizo
a objetividade e imparcialidade da instituigiio, e traria para o poder jurisdicional
um sério perigo de divércio da realidade dos fatos que devem estar sob o seu
exame”, e que o ressurgimento da subordinagio do Ministério Publico ao
Poder Executivo “refletiria na consciéncia juridica dos povos como um retro-
cesso no tempo, como um indesejado regredir na Instituigio. Este fato que
seria tanto mais grave, quanto a evolugio do Ministério Publico para a total
independéncia, pertence a histéria de téda a Magistratura”. (*%)

Palavras judiciosas, que representam niio sé um brado de alerta, como um
chamamento para a luta, de todos os Juizes para a justa causa do Ministério
Pablico independente. O Ministério Publico brasileiro, a despeito de todas as
tentativas de diminui-lo, a despeito de todos os entraves que interésses espurios
colocam no seu caminho, é ainda undAnimemente reconhecido como o baluarte
das liberdades publicas, como o 6rgio por exceléncia da assisténcia social,
como excelso promotor da Justiga e do Direito. Age sempre o Ministério Publi-
co no sentido da reta aplicagio da lei da realizacio do direito em cada caso
concreto, da distribui¢io da Justica aos dela necessitados, & semelhanga dos
juizes. E, se o Ministério Piblico ndo agisse com essa vocagdo irreversivel, com
essa perene integridade e serenidade, mas, ac contririo, agisse com espirito
faccioso, com parcialidade ou movido por sentimentos menos honestos, teriam
0s juizes, na tessitura do processo, nos meandros de uma prova parcial e dis-
torcivel ao arbitrio da vontade humana, porventura, condigdes materiais para
fazer emergir 4 tona, cristalina, a verdade real?

Certamente que nao, e essa como que impoténcia dos Juizes para modificar
uma prova, um depoimento que no intimo percebem faccioso, é reconhecivel
por todos aquéles que possuem razoével pritica judicidria. E isto se explica
pelo estado psicolégico peculiar aos julgadores, que, sob o fundado receio de
ndo parecerem parciais, mixime quando insinuados dessa possibilidade por
hébeis defensores, se abrandam consideravelmente, mais do que seria de se

desejar, na perquiri¢gdo da verdade.

Dessa forma, a independéncia do Ministério Publico resulta como condicio
existencial da propria realizagio da Justica.

Voltando ao ponto em que afirmamos que “h4 razées substanciosas e incon-
testaveis para que o Ministério Plblico seja considerado uma auténtica magis-

(46) Biacio PETROCELLI, O Ministérip Publico “Orgdo de Justiga”, in “Justitia”, 61/173.
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tratura”, invocamos o depoimento de Ruy Barbosa, um dos maiores cérebros
juridicos da nacionalidade:

“Onde quer que se va buscar, a tal respeito, a licio dos mestres e o
ditame %as legislagGes, se achard que o Poder Judicidrio abrange, com
os juizes e tri%unais, o Ministério Puiblico, elemento integrante e subs-
tancial da Magistratura investida nas fungdes da Justiga.”

E concluia seu pensamento afirmando que “em suma, a Magistratura con-
ferida ao Poder Judicidrio se distribui entre os juizes que julgam de direito, e
0s procuradores-gerais ou seccionais que déle dizem, aparelhando, facilitando
e esclarecendo a agéo dos primeiros. Uns e outros, pois, sio a meu ver, membros
do Poder Judicidrio™. (*7)

Em outra passagem, dizendo sdbre a institui¢io, o grande Rui afirmou
peremptériamente que “o Ministério Piblico é rigorosamente, a personificagio
de uma alta magistratura”. (%)

A mesma afirmagiio faz Sabattini, em seu “Principii di diritto processuale
penale italiano™

“O Ministério Piblico pertence & ordem judicidria, ndo h4 divida; e exa-
tamente, os funciondrios desta ordem distinguem-se em duas catego-
rias: os que manifestam a fungdo jurisdicional e os que manifestam a
fungio de velar pela observincia da lei in generi e de agir na tutela
do direito objetivo e do penal, em espécie, e, ainda de qualquer in-
terésse piiblico que merega a protegio e interferéncia concreta do Es-
tado para o fazer valer e respeitar. O Juiz atua a Justiga, na préatica
de seu poder jurisdicional: o Ministério Pdblico concorre a idéntico
objetivo, exercendo o poder que se costuma qualificar de requerente,
embora ésse vocdbulo ndo traduza junto ao mesmo peder, todo o seu
contetido intrinseco de energia, de iniciativa, de impulso e de agio;
um e outro, no campo da justica, que abrange tanto a agfo, a execugio
e a vigilancia, quanto a jurisdigio e a decisio. Portanto, um e outro
pertencem a ordem judicidria.” (*?)

Também na Itilia, o mestre Francesco Carrara, depois de revelar que, his-
toricamente, na civilizagdo moderna a figura do Ministério Pablico foi-se puri-
ficando, gradativamente, destacando-se de qualquer representagdo dos interés-
ses da Coroa e dos interésses fiscais, assumindo cada vez mais uma posigiio de
imparcialidade, “tornando-se, ndo um representante do govérno, mas um 6érgéo
da Magistratura, e aquéle que voltasse a afirmar que o Ministério Piblico é
um 6rgio do Poder Executivo o conduziria sem aperceber-se, as suas antigas
condicbes.” (5°)

Igualmente, no mesmo sentido, temos a opinido de Satta, notdvel proces-
sualista italiano, que, desenvolvendo a teoria dos “atos jurisdicionais”, chegou
a conclusio que “é jurisdicional ndo somente aquilo que no sentido mais es-

(47) Rur Bareosa, citado por ALrrepo Varanio, Revista dos Tribunais, 225/33.

(48) Rux BaRBOsA, citado por Ivam NocUEIRA ITAGIBA, obra citeds, pég. 52B.

(49) BSapatTINI, spud Ezxrposicdo de Motivos do Anteprojeto do Cddigo do Ministério
Piblico do Estado de Sdo Pqulo, de 1947.

(50) FRANCEScO CARRARA, apud BIacro PeTROCELLI, “Justitia”, 61/177.
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trito é o ato j)rﬁpriamente dito do jusdicere, mas todos os atos que, no campo

da fun¢io ju

icidria, se dirijam 4 realizagio désse fim”.

E que,

“o interésse na atuagio da lei, que é inerente e essencial ao Ministério
Puablico, ndo é, nem pode ser, uma tarefa da administragio, uma vez
que o interésse da administragio é sempre um interésse concreto re-
lativo a um objetivo particular a ser conseguido, em relagio a uma
necessidade particular, um interésse, pois do qual a administragio é
titular, em uma posi¢io semelhante aquela do cidadao em relagio aos
seus interésses individuais.

Portanto, a expressdo e a personificacio do interésse em exame ndo
podem ser outro que nio o Poder Judicidrio, isto é, aquéle Poder do
Estado que tem como sen objetivo fundamental e exclusivo a de-
claragéo e a aplicagdo do direito” (°*)

Completando essa mangnifica doutrina, Bidgio Petrocelli entende que

“ndo se deve admitir que a posigio do Poder Judicidrio possa tradu-
zir-se, no campo do processo penal em uma, por assim dizer, “titula-
ridade inerte ou em uma posicio isolada de passiva expectativa,
através da qual o Poder Jurisdicional terminaria, inevitavelmente, por
entregar a outros, que ndo a si proprio, uma ingeréncia efetiva na
funcao”, com a conseqiiéncia de lanca-la na incerteza e no arbitrio das
posigoes garticulares e, acima de tudo, politicas. De onde decorre a
necessidade de que o oOrgio jurisdicional auténtico, fique sempre
aguardando de outrem a in‘ciativa de promover a agio, com o core-
lario de que éste alguém fique situado no campo do préprio Poder
Judiciario, com uma posigio semelhante de imparcialidade e indepen-
déncia, como estd assegurado aos Juizes.

O Poder Judiciério, na solugio do caso concreto particular, deve ser
neutro; mas hd de ser ativo com relagiio & exigéncia geral de que a
lei penal seja atuante em todos os casos. O Ministério Piblico, que
expressa e personifica tal exigéncia, tem desenvolvido, na civilizagio
contemporénea, cada vez mais, os seus tragos caracteristicos, ¢ desdo-
brado a sua agio no sentido de afastar de si, progressivamente, tudo
que o prendia, de inicio, a interésses estranhos i justiga; e, pouco a
pouco, vai-se firmando nesta posigio. Orgio niio apenas de atividade
propulsora externa como haveria de ser se o relegassemos para o imbi-
to da Administragio Pablica, submetendo-se ao Poder Executivo e as
suas inspira¢bes politicas de natureza varia, mas de atividade interna,
provido do mesmo interésse superior da autoridade judicidria, apeiado
nas mesmas razdes de imparcialidade e independéncia.” (52)

Por tais razbes é que tem sido denominado pela doutrina mais recente de

Orgao ativo do Poder Judicidrio.

(51)
(62)

SarTa, apud Biacio PETROCELLI, “Justitia™ 61/177.
Bracro PETROCELLI, obra € local citados.
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Com relagdo ao conceito de jurisdigio e dos atos jurisdicionais, argumenta
Petrocelli que se

“deve reconhecer que atos do Ministério Pablico, informados por um
interésse que é geral em relagdo ao interésse particular da administra-
gio piblica, ndo sio “administrativos”, do mesmo modo como ndo se
pode classificar de administrativo aquéles atos que, embora pertinen-
tes ao Juiz (por exemplo, o exame pessoal do denunciado e das tes-
temunhas no curso da instrugio, ou no julgamento), sdo entretanto
alheios ao ato jurisdicional propriamente dito da aplicagio do direito
a0 caso concreto. '

Compete a doutrina, no seu desenvolvimento, estabelecer se serd mais
conveniente construir um conceito amplo eldstico de ato jurisdicional,
ou, a0 contrério, ao lado da categoria do ato mais estritamente juris-
dicional, esborgar-se um outro mais extenso, de atos de justiga, ou como
melhor se queira designar, ou seja, de atos que néio sio exclusivamente
declaragio de direito, mas que sdo, na sua esséncia, dirigidos exclusi-
vamente a ésse objetivo e que ndo sdo, certamente, atos administra-
tivos,” (53)

Nio foram outros os ensinamentos de Enrico Spagna Musso (), ao afir-
mar que:

“por outro lado, os podéres do Ministério Piblico inerentes aos exer-
cicios da agfio penal, e, ademais, os que dizem respeito ao processo
civil, dio ensejo a uma atividade que, mesmo que ndo se queira defi-
nir como jurisdicional, sempre se inserird no procedimento jurisdicio-
nal, e que ¢, de qualquer forma, qualificada como atividade judicidria,
enquanto também ela estd voltada para a aplicagio sectmdum fus, do
preceito legal.

Nio se deve esquecer que os atos do Ministério Pablico que atendem
ao desenvolvimento do processo também sio suscetiveis de classifica-
¢do no quadro da teoria geral do procedimento e que a maior parte
déles & classificada como atos de iniciativa e de impulso. E o insti-
tuto, no exercicio de seus podéres, dando vida a atos que se inserem
num procedimento, isto é, numa série de atos funcionalmente preorde-
nados para a obtengdo de um ato final, exerce uma atividade que,
gualquer que seja sua qualificagio formal, concorre para a formagio

a sentenca e, Eor conseguinte, que é idénea para conceder-lhe uma
tutela especial de independéncia.

Também o Ministro Amphilophio Botelho Freire de Carvalho, no mesmo
rastro de Rui, ac comentar o texto da Constituigio de 1891, asseverou que “é
incompleta a enumeragio do artigo 55 do instrumento constitucional”, que,

“Absolutamente nio exclui do quadro da Magistratura Federal o pes-
soal do sen Ministério Publico, érgio tioc essencialmente judlcuz'l' itrio,

(53) Biacio PrrrocELLI, obra e local citados.
(54) ENRico SpagNa Musso, obra e local citados.
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pela natureza, quanto o sdo, pelo mesmo critério das fungoes que lhes
pertencem, os magistrados julgadores, da jurisdigio federal.” (59}

E, em apoio de seu entendimento, cita Mattirolo:

“De pit si ritenne necessario che il governo avesso i suo diretto
rappresentante presso l'ordino giudiziario; e questo rappresentante e
il Pubblico Ministero, che sta come intermediario fra lautorita giudi-
ziaria e lo Stato; Infanti isuoi funzionari appartecomo allordine giu-
diziario in quanto cooperano in vair modi allammistrazione della jus-
tizia, e, per altra parte, sono sotto la direzione del governo che essi
representano.” {3%)

E nao ¢é outra a opinido de E. Algrave:

“La reorganisation de ce corps par les lois de premier Empire l'a place
dans une situation intermédiaire entre I'administration et les tribunaux.

Comme les ju§es, les membres du Ministere Public appartinnent a la
magistrature; ils'ont droit 4 la plus entiére independence, et nous avons
montré que le garde de soceux lui méme ne pouvait ni dicter leurs
paroles ni forcer des actes.” (57)

Dessa forma, azcentua Amphilophio Botelho, “o Ministério Publico consti-
tui a magistratura — “qui poursuit” — em contraposi¢io 4 magistratura — “qui
juge” —, na expressdo de F. Jacques”.

Carsonnet, em Franca, definiu o Ministério Publico como a “magistrature
débout”, em oposicio a “magistrature assise.” (3%)

J& Pimenta Bueno afirmava no Brasil que,

“além de politica, administrativa e criminal, o Ministério Publico §é,
também, uma til magistratura civil.” (%*)

Faz-se necessirio que citemos ainda o entendimento de Joao Monteiro, um
dos maiores mestres de nosso Processo Civil:

“Escritores hd que consideram o Ministério Piblico uma magistratura
especial, estabelecida junto aos tribunais, como representante do Poder
Executivo, e incumbida de vigiar pela observincia das leis, promoven-
do, quando necessario, a respectiva execugio.”

E acrescenta em seguida:

“Neste sentido, o Ministério Piablico completa a organizagio Judicid-
ria do Pais. (%)

Galdino Siqueira, em seu “Curso de Processo Criminal”, afirmou que “o
Ministério Publico, tornado o advogado da lei, o fiscal de sua execugio, o
representante da sociedade, o procurador dos interésses gerais da Unido (ou

(65) AmMPHILOPHIO BoTELHO FREIRE DE CarvALEO, O Direilo, pag. 47.

(56) MartrIROLO, fsiituzione di Diritto Giud. Civile, n% 41/31, 1899.

(67 E. ALcrAVE, Précis de Procedure Civil, pig. 50, apud AMPHILOPHIG BOTELHO,
(568) AmPHILOPHI0 B. F. DE CaRvALHO, cbra e local citados.

(68) PIMENTA BUENO, “Direito Piblico”, pég. 387.

(60) Joio MonTERO, Processo Cipil ¢ Comercial, § 51, pag. 193.
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dos Estados e Territérios), e o promotor da agio publica contra as violagGes
do direito, se ndo constitui uma magistratura no sentido restrito, porque néo
¢ 6rgdo judicidrio, isto é, ndo julga, ndo deixa de fazer parte integrante e
necessaria do Poder Judiciario, por isso que é com a sua provocagio que se
exerce, em regra, a funcio de julgar em matéria penal... Temos assim, no
Ministéric Piablico uma magistratura, sensu lato, atenta & sua fungdio, a qual,
se de um lado participa do poder executivo, de outro constitui um comple-
mento necessario da funcio de julgar, ou parte integrante do poder judi-
cidrio.” (%)

Mais recentemente, o Parecer da Assessoria Legislativa do Senado Federal,
analisando a posigio do Ministério Piblico no anteprojeto da Carta Constitu-
cional de 19867, assim se exprimiu:

“Mudaram-se, assim, os rumos doutrinarios anteriormente adotados,
tomando-se uma nova posi¢gio que, segundo tudo indica, é a mais
correta e perfeita, qual a da integragiio definitiva do Ministério Pibli-
co como componente do Poder Judicidrio,”

E acrescenta mais, como ji tivemos oportunidade de citar anteriormente:

“Dizemos ser esta a posi¢io mais correta porque a consciéncia juridica
universal j4 consagrou o Ministério Pablico como a Magistratura de
Pé, ou seja, como a parte dinimica da magistratura, aquela que aciona
téda a miquina judicidria.” (%)

Mério Dias, em sua excelente monografia sébre o Ministério Publico, ja
citada, coloca finalmente a questio nos seguintes térmos, partindo da afirma-
¢ilo de Sabattini de que tanto o Juiz, como o representante do Ministério, per-
tencem a ordem judicidria:

“Ora, se a “ordem judicidria” sdmente poderd existir e manter-se em
fungio do Poder Judiciério, é claro que o Ministério Puablico, a quem
compete fazer valer e respeitar essa ordem, deverd ser considerado
como parte integrante daquele Poder.”

E, como conclusio de tdda sua obra, o supracitado autor sé divisou dois
caminhos, ou duas solugdes, sendo que uma excluiria a outra:

“Assim, ou deve ser o Ministério Pdblico considerado definitivamente
como parte integrante ou drgio do Poder Judicidrio, ou entio, como
um quarto poder, a quem caberd a agdo, a execuglio e a vigilincia
no campo da Justica, mas tanto em um, como em outro caso, investido
de plena autonomia e independéncia.”

E sdo suas palavras finais uma adverténcia a todos aquéles que teimam
em ndo querer enxergar o irrealismo e o irracionalismo da situagio atual da
Instituicéio, e jamais se preocupam em procurar estabelecer a solugio definitiva,
que, por ser revoluciondria e romper com os velhos conceitos, preconceitos e

(61) GaLpINO SIQUERA, Curso de Processo Criminal, 1930, pag. 81.
(62) Parecer ja citado, publicado n’O Estado de 8. Paulo de 16-4-87.
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tabus do passado, exige muita dose de coragem e audicia, e, por ser a tUnica
plausivel, mais dia, menos dia, mais cedo on mais tarde, deverd se impor:

“Eis mais nma vez demonstrado a que dificuldades tremendas conduz
o legislador, quer constituinte, quer ordinario, a velha e jAo inconce-
bivel teimosia de nio se querer reconhecer expressamente, desassom-
bradamente, o decisivo e necessirio papel reservado a institui¢do do
Ministério Puablico na realizagic dos verdadeiros ideais democriti-
cos.” (%)

Como se verificou, a tese de o Ministério Publico como parte integrante
do Poder Judiciario tem encontrado, no concérto dos paises civilizados, os mais
numerosos ¢ notdveis adeptos.

Concretamente, as legislagoes da Italia e da Franga, vém procurando, ainda
que (nos parece) timidamente, dar expressio a idéia, e os resultados, ao que
nos consta, tém sido os mais auspiciosos possiveis, mesmo porgue, integrando-se
no Poder Judiciario, tendo por diregdo um érgio de cipula désse mesmo poder,
de cuja composigio participe, sendo dotado das mesmas garantias que os seus
demais membros, estariam os membros do Ministério Publico numa situacio
de plena independéncia, livres de pressdes externas, e, portanto, aptos a melhor
cumprirem suas relevantes fungdes.

Mas, ¢ de se perguntar: Seria esta, rigorosamente, a solugiio mais acertada?

Num exaustivo exame da totalidade dos atos e das fungtes atribuiveis aos
juizes e aos membros do Ministério Piblico, ndo haveria a possibilidade de,
em dado momento, uns virem a se antepor aos outros, desde que qualquer déles
extravase os limites da estrita legalidade?

E, nessa hipdtese, pertencendo ambos a um mesmo Poder, nio seria ima-
ginavel, e até mesmo vidvel, que um se omitisse ante os deslizes praticados
pelo outro, por puro espirito de “compadrismo™ ou “coleguismo”?

E nio haveria a possibilidade de se formar uma verdadeira casta ou oligar-
quia dentro do Judicidrio, desde que, unidos os dois Podéres, nenhum outro
existe para antepor-se u éles, dentro da ordem judicidria?

E, na suposi¢ao retro referida, se um dos dois nio se omitisse ante os
deslizes praticados pelo membro do outro, mas, agisse “de direito”, ndo seria
possivel que se viesse a lavrar uma profunda cisio dentro do Poder Judicidrio,
pela soligariedade que os membros de cada uma das instituigdes pudessem
manifestar a seus parceiros em confronto?

Por essas razées, e pelo fundado receio de que esta fusdo venha a anular
os benéficos resultados para a Justiga da estrita vigilincia que uma instituigio
exerce sObre a outra (ou deva exercer), através de seus dérgaos e de seus mem-
bros, dentro e fora do processo, nos planos judicidrio, moral, cultural, e social,
é que nio endossamos in totum, a tese de que o Ministério Pablico deva com-
preender-se e integrar-se no Poder Judicidrio, embora estejamos convictos, pelos
argumentos apresentados, de que éle exerga uma auténtica magistratura, a

(63) Mirro Dias, obra e local citados.
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magistratura qui poursuif, a magistratura requerente, promovente e tiscaliza-
dora, ao lado da magistratura judicante.

Assim é que caminhamos para a ultima parte de nosso estudo, onde pro-
curaremos apresentar a solugio que melhor se coaduna com a grandeza e mag-
nitude da Institui¢io, e 2 que melhor atende as necessidades da Justiga, nos
tempos atuais. :

VI - O MINISTERIO POBLICO: ORGAQ DA SOBERANIA DO ESTADO

Seja-nos permitida breve digressao sobre alguns conceitos jus-filoséficos,
dos quais ndo se pode perder de vista para a exata compreensio dos objetivos
a que nos propomos atingir.

Entre tais conceitos avultam os da soberania do Estado, e o do préprio
Estado, com seus érgios e fungdes.

Como se sabe, num dado tempo e lugar, existe um Estado, é necessario
a ocorréncia de trés elementos essenciais: um povo (que se formou em nagio);
um territério, que é sua base fisica; e um govérno préprio, independente dos
demais (que é a expressio de sua soberania%

Segundo a “doutrina alemid da soberania do Estado”, o Estado é a nagdo
encarada do ponto de vista de sua organizagio politica — é a nagio dotada de
seus direitos e servida por seus representantes. O Estado, corporagiio politica,
équeéa gessoa juridica, titular do direito de soberania; a nagdo é um simples
elemento de composi¢io do Estado.

O Estado soberano, que é uma pessoa coletiva, tem necessidade de ma-
nifestar sua vontade. E o Estado se exprime por seus érgios.

Como bem disse e definin Jellineck, “o individuo que traduz a vontade
da pessoa coletiva é o érgio dessa pessoa”. Orgio €, pois, o instrumento de
expressio da vontade do Estado: confunde-se com o préprio Estado, de que
é elemento inseparavel de composigio. Um Estado pode ter um ou vérios érgaos,
com caracteristicas préprias, agindo de concérto.

Fungbes sio as atribuigdes assinadas a4 atividade dos érgios. Como bem
disse Eusébio de Queiroz Lima, “ainda que correlativos e intimamente entre-
lagados, os conceitos de fungdo e de 6rgio ndo se confundem. Fungdes sio as
atividades préprias do Estado, ao passo que 6rgios sio os aparelhos de govérno
a cuja atividase o desempenho das fungbes é confiado.” (%)

Assim, temos no Estado as fungbes legislativa, executiva e judiciéria, e
como orgdos encarregados de desempenha-las os podéres Legislativo, Executivo
e Judicidrio.

J4 o conceito de soberania, essencial & prépria existéncia do Estado, ¢, no
dizer de Darcy Azambuja,

“a qualidade que tem o poder de ser supremo dentro dos limites
de sua agdo — realizar o bem piblico — e que pertence ao Estado,

(64} Euskisio »E Quelkoz Lima, Teorie do Estado, pag. 306, Record Ed.
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enquanto o exercicio da soberania compete ao governantes. E errdneo,
portanto, dizer que a soberania pertence ao povo, ou ao rei. Ela ¢
um gran, uma qualidade do poder que s6 o Estado possui e s6 éle
deve possuir.

A soberania, pois, ndo é o poder do Estado, mas uma qualidade désse
poder, a de ser supremo ¢ definitivo dentro do dominio que lhe ¢
reservado, e de acordo com as condigbes, forca, bem publico e com-
peténcia. Sendo assim, todas as contradigbes que o conceito classico
da soberania levantava quanto aos sens atributos nido tém razio de
ser. Tal como ficou conceituada, a soberania ¢, e ndo podia deixar
de ser, una, indivisivel, imprescritivel e inaliendvel.” (%)

O Estado moderno, devido a complexidade de suas fungbes, traduz sua

vontade por um conjunto de 6rgios, aos quais se incumbe representar e expres-
sar seus podéres soberanos.

A concepgio tripartida original dos podéres do Estado foi expressa, pela

primeira vez, por Montesquieu, que, além disso, advogou a necessidade de sua
separagio:

“Em todo o Estado, diz éle, ha trés espécies de podéres, o poder legis-
lativo, o poder executivo das coisas que dependem do direito das
gentes, e o poder executivo das que dependem do direito civil. Pelo
primeiro, o principe ou magistrado faz leis para algum tempo ou para
sempre, e corrige ou ab-roga as que estio feitas. Pelo segundo, éle
faz a paz ou a guerra, envia e recebe embaixadas, estabelece a ordem,
prevé as invasbes. Pelo terceiro, pune os crimes e julga os dissidios
dos particulares. Chama-se 4 tltima o poder de julgar e a outra sim-
plesmente o poder executivo do Estado.”

E em seguida passa o grande jus-filésofo a explicar as razdes pelas quais

éles devem ser separados:

(65)

“A liberdade politica somente existe nos governos moderados. Mas
nem sempre ¢la existe nos governos moderados. Sé existe quando nao
se abusa do poder, mas é uma experiéncia eterna que todo homem
que detém o poder é levado a déle abusar: e vai até onde encontra
limites. Quem o diria? A propria virtude precisa de limites. Para que
nio se abuse do poder necessario que, pela disposigio das coisas, o
poder limite o poder.

Quando na mesma pessoa ou no mesmo corpo de magistrados, o poder
legislativo esta unido ao poder executivo, ndo ha liberdade, pois ¢
de esperar que o mesmo monarca ou assembléia faga leis tirdnicas e
as execute tirinicamente. Ndo ha também liberdade, se o poder de
julgar nio estd separado do poder legislativo ¢ do executivo. Se aqué-
le estiver unido ao poder legislativo, o poder s6bre a vida e a liber-
dade dos cidaddos serd arbitrario, pois o Juiz serd também legislador.

Darcy AzameuJa, Teoria Geral do Estado, pag. 84.
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Se o poder de julgar estiver unido ao poder executivo, o Juiz tera
a férca de um opressor. Tudo estard perdido se o mesmo homem
ou a mesma assembléia de notéveis, ou de nobres, ou do povo exerce
os trés podéres, o de fazer as leis, o de executar as resolugbes e o de
julgar os crimes ou dissidios dos particulares.” (%)

Dessa forma, podemos concluir que, pelo menos até o século passado, os
podéres do Estado, arrolados em nimero de trés, se expressavam pelos seus
grandes 6rgdos principais: o legislativo, o executivo e o judiciério, que, de seu
turno, delegam fungdes secunddrias a outros seus drgaos secundérios.

Feitas tais consideragdes, indispensiveis & exata compreensio e situagio
da matéria em estudo, cabe-nos agora situar o Ministério Piblico em todo ésse
contexto jus-filoséfico.

O Ministerio Piblico, como bem acentuou Tommaso Vila, “representa
diante dos Tribunais a potestade executiva, ou seja, a agio da lei, a aglo
publica tutdra dos grandes interésses sociais, em cujo nome se promove a
plena e rigorosa execugio da lei. Nao é éle o rgpresentante do Govérno, mag
0 representante da(}uela mesma agdo executiva da qual o Govémo & ministro
e que somente da lei deduz as suas normas.” {%7)

Por isso é que César Salgado salienta que, sendo “érgdo da soberania do
Estado e nio do Govérno, o Ministério Pablico impde-se como detentor de prer-
rogativas dessa mesma soberania, inerentes ao exercicio de suas atribuigdes pri-
mordiais.

A nitida compreensio do cardter do Ministério Puablico, na qualidade de
érgao do Estado e nio apenas de seu representante, pressupde o conhecimento
do que, em rigorosa técnica juridica, se convencionou chamar de “organici-
dade” e “representagio”.

Seja-nos permitido invocar a ligio de Comba {“Organo e rappresentenza
nela dottrina de gli enti collettivi”, pag. 20):

“Deve-se entender a antitese entre organicidade e representagio, ten-
do-se em mente que no vinculo de representagio, ha dois sujeitos, um
dois quais age em nome e no interésse do outro; os atos do repre-
sentante sio, materialmente, seus préprios, mas formalmente, séo atos
do representado e seus efeitos recaem na pessoa déste; na relagio de
organicidade ndo mais se apresentam dois sujeitos, porém, a identifi-
cagdo do 6rgio na pessoa juridica, de modo que esta age imediata-
mente por si mesma; em substdncia, é a mesma pessoa juridica deci-
dindo e agindo pelos seus érgios, os quais dela nio se distinguem,
mas lhe sio partes integrantes; conseqiientemente, nio pode existir
contraposi¢io entre érgio e pessoa juridica, porque quando aquéle
age & como se fira a mesma pessoa juridica.”

(868) MonTEsquicy, Esprit des Lois, Liv. XI, chap. VI.
(87) ToMmaso Vima, 7! Pubblico Ministero, phg. 143.



JANEIRO A MARGO — 1971 79

Estas observagoes, Jellineck as sintetiza, como de hébito, na sua conhecida
EXPTessio:

“atras do representante, hi outra pessoa, atrs do 4rgdo nao se vé
ninguém.”

Assim, o Ministério Publico, érgio do Estado, com éle se confunde, e,
como outros Orgios estatais,

“vive e se movimenta na pessoa juridica do Estado, com autonomia
da vontade, de objetivos e de podéres”, na frase de Giuseppe Sabatini
(“I1 Pubblico Ministero nel Diritto Processuale Penale”, pag. 109)”. (%)

Trocando ainda mais em mitdos, se isso fosse possivel, diremos que, sen-
do o Ministério Publico drgao do Estado e portanto, dotado de uma parcela
da soberania do Estado (que, apesar de ser una e indivisivel, no plano interno
se fragmenta entre suas diversas fun¢des), os seus agentes, os sens membros,
0s seus representantes ao agirem, o fazem em nome do Estado, no exercicio
da soberania do Estado.

Houve época, realmente, em que o Ministério Pablico ndo passava de
mero representante do Executivo (o “procureur du roi”), e, ainda hoje, como
vimos, na defesa da Fazenda Pablica em juizo, fungio esta que lthe ¢é delegada
por motives de mera oportunidade, exerce esta representagio.

Quanto as demais fungBes, atua sempre na condigio ou qualidade de drgio
da soberania do Estado, e ndo como representante de qualquer de seus podéres.

Assim é que o grande mestre patrio Francisco Campos, bem apreendendo
a situagfio, ensinou que “representa apenas um passo a mais na linha tenden-
cial que vem conduzindo o Ministério Piblico de sua primitiva subalternidade
na hierarquia administrativa, como simples instrumente ou agente do Govérno
junto & Justica, para a situacdo de um agente de cariter eminentemente social,
cuja funciio nao ¢ a de auxiliar do Govérno, mas de cooperador com a Justiga,
no sentido de facilitar a esta a realizagio mais satisfatoria das finalidades de
ordem social que constituem a sua razio de ser”. (%)

E, como apice desta linha tendencial teremos, sem sombra de davida, a
realizagio da profecia de Alfredo Valadio, quando afirmou que “o Ministério
Piblico se apresenta como a figura de um verdadeiro poder do Estado. Se
Montesquicu tivesse escrito hoje o “Espirito das Leis”, por certo nio seria tri-
plice, mas quédrupla, a Divisio dos Podéres. Ao orgio que legisla, ao que
executa, ao gue julga, um outro érgio acrescentaria ¢le — o que defende a
Sociedade e a Lei, perante a Justiga, parta a ofensa de onde partir, isto &,
dos individuos ou dos proprios podéres 50 Estado”. ()

(68) CEsar Sarcano, Campos Seles. .., citado, pag. 18.
(69) Francisco Campos, Memorial apresentado ao STF.

{70) ArFREDC VaLapio, apud Teoria € Prdtica da Promotoria Piblica, de Roberto
Lyra, pag. 17.
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Por ocasido da abertura do Segundo Congresso Interamericano do Minis-
tério Pablico, realizado em Havana, em 1957, desta forma se pronunciou o Dr.
Elpidio Garcia Tuduri, Presidente do referido Congresso:

“El Ministerio Publico es sin duda una de las instituciones més funda-
mentales e imprescindibles del Estado.

Los clasicos Poderes que integran este ultimo, con sus funciones
especificas, sus potestaﬂes propias Y sus contenidos concretos llenan
y cubren desde un punto de vista positive lo que concierne a la orga-
nizacién y fines del organismo estatal; la actuacién funcional de los
mismos, para la excitacién oportuna para dichos funcionamientos, esté,
no cabe dudarlo, en todos los pueblos civilizados, bajo la tutela de esta
sub-estimada Institucidn, que se llama el Ministerio Fiscal. Y fécil es
reconocerlo con solo ligero exdmen de sus exclusivos deberes: cuando
en la integracién y tuncionamiento de sus respectivos érganos, se
olvidan las normas constitucionales y legales preestabelecidas conforme
a las cuales aquélas has de realizar-se, es en [a casi generalidad de los
pueblos, que ejerciendo su tutela de aquellos activisa, su funcién y
reclama en nombre de la sociedad que representa, el retablecimiento
del orden constitucional y legal quebrantado, mediante los recursos
que las leyes ponen en sus manos para tal fin. Cuando la defensa de
la Sociedad o algunos de sus miembros integrantes, requieren en caso
concreto la protecidén de la norma que para corregir el desafuero o
preservar deF (i)er]'uicio susciten en la legislacién, abogado del pueblo
y procurador de la sociedad, es el Ministerio Publico quien levanta su
voz y aboga por su representado parz que se aplique la Ley y se
cumpla la Justicia. Cuando huerfanos de proteccién y amparo en el
debate de intereses de ordenes civil y econémico, propio de los pueblos
de nuestra ideclogia democratica, determinados miembros de la so-
ciedad por sua ausencia, por su incapacidad mental o fisica, por su
edad, o por otras circunstancias 1ue limiten su capacidad, no pueden
estar presente en la contienda, el Ministerio Fiscal, tutor general de
los incapacitados, representante permanente de los ausentes, de los
débiles y de los ignorados, claman su puesto y alza su voz en nombre
de los mismos, y sus derechos quedan defendidos y sus personalidades
quedan representadas y sus ausenciais quedan garantizadas K sus accio-
nes quedan ejecutadas, y el imperio de la Ley y del Derecho, resplan-
decen brillante por su accién, bajo el 4mbito sin nubes del eterno sol
de la Justicia.

He ahi solo, algumas fases, de las multiples, exclusivas, extraordinarias
y fundamentales funciones del Ministerio Fiscal en nuestra democracia.
Por eso decfa nuestro ilustre colega el Dr. César Salgado, hace tres
afios, en brillante discurso que pronunciara en acto como este, en que
se inauguraba el Primer Congreso del Ministerio Piblico que celebra-
mos en la ciudad de San Pablo, en el Brasil, que el Ministerio Puiblico
era y le correspondia, por derecho y justificacién ser un Cuarto Poder
del Estado.

Y asi es efectivamente, por que si del estudio de la concrecién de las
funciones de los clésicos tres Poderes del Estado, Ilegamos a la con-
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clusion que al Ejecutivo corresponde la ejecucién o practicidade obje-
tiva de los fines del Estado; al Legislativo, la declaracién y regulacion
legislativa de los mismos y al Judicial la interpretacién de aquéllos, con-
forme a la Constitucién y la concepcién y ideario politico en que se ha
constituido el Estado y sus desenvolvimientos através de las Leyes; al
Ministerio Fiscal corresponde en términos generales, la funcidn de inte-
resar em nombre del pueblo y da la sociedad a los que representa, que
los 6rganos referidos ejerzan sus potestades y ajusten sus funcionamien-
tos, conforme con aquéllos principios y de acuerdo con las ley es organi-
cas respectivas, amén que en la aplicacién de éstas, en las érbitas o cam-
¥OS respectivos de esos Poderes, se observen y respeten sus contenidos o
inalidades esenciales que los animen.” (™)

O conceito rigido da separagio dos podéres do Estado, que prevaleceu
durante certo tempo, pois era tido como corolaric da garantia das liberdades
dos cidadéos, foi paulatinamente sendo amenizado, até que o critério classico de
harmonia e equilibrio entre os Podéres viu-se substituido pelo ndvo critério
de coordenagiio e cooperagio dos podéres. Assim é que o critério da separagiio
das competéncias excﬁsivas em compartimentos estanques, foi substituido pelo
critério alemao de divisio atenuada, admitindo a competéncia supletiva de
um poder dentro do quadro da competéncia exclusiva do outro. As Constituigdes
modgmas possuem numerosos exemplos dessa natureza, quando, v. g., deferem
ao Executivo a faculdade de legislar, ou quando vedam ao Judicidrio a aprecia-
¢do de certos atos do Executivo, ou quando atribuem ao Congresso o julga-
mento das contas do Presidente da Republica etc.

A Constituiciio Brasileira de 1934, no rasto dessa nova tendéncia de inter-
penetragio dos podéres, criou os 6rgios de coordenagio dos podéres e de
cooperagdo nas atividades governamentais, cuja missio, no dizer de Queiroz
Lima, “de colaboragéo e contrdle, em face dos podéres politicos, é a razio de
ser de sua existéncia. Como érgio de coordenagio dos podéres a Constituigdo
criou o Senado Federal. Como érgio de cooperagio nas atividades governa-
mentais, a Constitui¢io qualificou o Ministério Publico, o Tribunal de Contas e
os Conselhos Técnicos (artigos 95 a 103)”. (™)

Esta solugfo original, que merece maiores estudos, nédo foi contudo, man-
tida nas Constituigbes que se seguiram, e durou apenas trés anos, deixando de
ser adotada na Carta de 1937 e nas ConstituigGes posteriores.

E, sem divida, com a devida independéncia, tanto o Ministério Publico,
como o Tribunal de Contas, bem poderiam ser enquadrados como 6érgios de
cooperagiio nas atividades governamentais e de fiscalizacio dessas mesmas
atividades. Como vimos anteriormente, ao analisarmos os limites da atuacio
do Ministério Piblico na esfera dos trés podéres, verificamos perfeitamente que
essa Instituigdo realiza, para com os mesmos, incontestaveis fungbes coopera-
doras, ao mesmo tempo que fiscalizadoras, fungdes estas que, igualmente, realiza
o Tribunal de Contas, e cuja competéncia deveria estender-se ao dmbito dos
Podéres Judicidrio (enquanto manipule verbas) e Legislativo (idem, idem).

(71} Eirrmio Garcia Tououri, in “Revista Interamericana do Ministério Publico,” n? 4,
(72) E. QUEIROZ Lima, obrs e local citados.
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Disporiam, entdo, tais érgios, autdnomos, independentes, de um Capitulo
proprio (dentro do Titulo I, e amplo — “Da Organizagio Nacional” —), na
Constituigio Federal.

Nesse caso haveria necessidade de uma inteira reformulagio dos Ministérios
Piblicos Federal, Estaduais e das {ustigas Especiais, a fim de se objetivar um
maior entrosamento hierérquico e funcional entre os mesmos, ¢ uma maior fa-
cilidade de prestagio de informagGes e auxilio, dentro dos respectivos 4mbitos
de suas competéncias.

E justamente o que nio acontece no sistema atual, com sensiveis prejuizos
para a boa realizagdo da Justiga.

Como 6rgao de cooperagiio nas atividades governamentais seria possivel e
admissfvel que se outorgasse ao Ministério Piblico a representagio da Fazenda
Pablica em Juizo, a0 menos temporariamente.

Vimos, pois, que, sendo o Ministério Pablico o representante da Sociedade
e da Lei, agindo sempre em nome de interésses impessoais, aos quais sao devidos
pelo “Estado de Direito” a méxima protegdo e garantias, e como bem salientou
Alfredo Valadio, “a sociedade e a lei podem ser ofendidas pelo Executivo, da
mesma forma que o podem ser pelo Legislativo (viste que nao é possivel tomar
deliberagbes contra a lei méxima — a Constitui¢gio —) € pelo Judici4rio, em de-
cisdes que meregam ser recorridas, ndo se concebe que o Ministério Pablico,
gue deve promover 2 reparagio da ofensa, seja representante de qualquer déstes

odéres”. (™8)
Nao h4 como fugir déste raciocinio inelutdvel:

O Ministério Pablico, quer examinado em sua esséncia, quer visto pelo
prisma teleolégico, ou do seu incessante desenvolvimento e ascengiio nos orde-
namentos juricﬁlcos dos povos, nio pode subjungir-se a qualquer dos trés podéres
classicos, sob pena de se consagrar numa Constituigdo, que é a Lei Maior, o
Estatuto Basico de um povo, uma indisfargével aberragio. . .

E ji afirmamos linhas atrds que, da forma como se encontra o Ministério
Piblico em nosso ordenamento juridico-constitucional, tal status nio pode sub-
sistir.

Ao encerramento do I Congresso Interamericano do Ministério Péblico,
realizado em Sido Paulo em 1954, chegou-se A seguinte Proposigio Geral:

“O I Congresso Interamericano do Ministério Publico considera que
a autonomia e a independéncia do Ministério Publico, quando aja
como representante da sociedade, constitui uma inspira¢io dos povos
livres, em defesa da legalidade, sendo também uma garantia para o
cidadao.”

E, como conseqiiéncia dessa proposigio, fixou os seguintes Corolarios:

a) O Ministério Piblico deve ser considerado nas Constitui¢fes como érgio
do Estado;

(73} ALFREDO VALADRO, artigo cifado no vol. 226 da Revista dos Tribunals.
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b) o Ministério Piblico deve ser organizado em carreira, mediante con-
curso de provas e titulos, para néle se ingressar, assegurando-se aos seus mem-
bros garantias idénticas as da magistratura;

c) as funges especificas do Ministério Publico sio diversas das do de
advogado do Estado, razdo pela qual devem ser exercidas por 6rgios distintos;

d) a escolha dos 6rgios de diregio dos Ministérios Pablicos devera ser feita
pelos préprios drgéos da Instituigéo;

e} devem ser conferidas ao Ministério Pablico faculdades bastante para
agir, mesmo de oficio, como defensor da Constitui¢do, e, especialmente, dos
principios que garantam a liberdade e demais direitos humanos, quando exis-
tam violagoes imputiveis aos podéres pablicos ou aos particulares, que afetem
pessoas fisicas ou juridicas;

f) ao Ministério Piblico se devem assegurar podéres constitucionais e ne-
cessdrios ao desempenho eficaz de suas atribuigdes especificas;

g} a Policia Judiciaria deve estar subordinada ao Ministério Puablico, que
¢ o orgio competente para promover a prova perante o Poder Judiciario. (™)

E, mutatis mutandis, foram as mesmas as conclusdes a que chegou César
Salgado, em trabalho recentemente publicado:

“De tudo quanto foi exposto, conclui-se que,

a) o Ministério Pablico é Orgdo do Estedo, participe de sua sobera-

nia, e nio mais simples delegado do Poder Executivo;

b) o Ministério Pablico tem o carater de Magistratura Especial (“Ma-

gistrat debout”, na expressdo francesa, “Alta Magistratura”, no dizer
e Rui Barbosa);

¢) para assegurar a independéncia do Ministéric Publico, no exercicio
de suas fungdes, é mister que lhe sejam atribuidas garantias constitu-
cionais de vitaliciedade, inamovibilidade, irredutibilidade de wvenci-
mentos, equiparados aos da magistratura, bem como “self-control”
administrativo;

d) o Ministério Piblico, na qualidade de representante da Sociedade
e fiscal da lei, desempenha fun¢des de irrecusavel importincia no Es-
tado democritico;

e) mais alto do que os interésses de qualquer poder, fala a consci-

éncia juridica dos povos civilizados, que vé no Ministério Pablico o

érgio idéneo para vingar os atentados ao direito, a lei e a Justi-
EL 75

ga.” (™)

A preocupagio de todos os tratadistas do assunto em assegurar garantias
constitucionais ao Ministério Pablico ndo é despicienda e se fundamenta na
propria experiéncia juridica dos povos.

(T4} *“Anais do I Congresso Interamericano do Ministério Piblico™, vol. 20
(73) CEsAR SavLcapo, artigo publicado n’Q “Estado”, citado.
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E que, no Estado Federal, se a Constituicio Federal nio disciplinar a
matéria, facultando dessa forma aos Estados-membros, disciplind-la por suas
Constitui¢ties Estaduais, terfamos afinal uma verdadeira “misceldnea juridica”,
com a Institui¢do (no caso o Ministério Piblico), disciplinada (ou indiscipli-
nada) nas mais diferentes e variadas formas nas virias Constitui¢bes dos Es-
tados-membros.

E mesmo que uma Lei Federal viesse a disciplinar o assunto, seus dispo-
sitivos fatalmente viriam a colidir com os dispositivos das Leis Constitucionais
Estaduais, ndo se resolvendo a questdo.

Se a matéria fosse sé disciplinada em leis ordinérias, por leis ordinérias
poderia ser modificada, ao sabor das diferentes correntes de opinifio que vies-
sem a ocupar o govérno, o que nio daria a estabilidade necessria A Institui-
¢io para agir.

Por isso é que sdo uma exigéneia da vida democritica, do mundo moderno
e da consciéncia juridica dos povos que as garantias do Ministério Publico
estejam inscritas na Carta Magna da Federagio.

No Estado moderno, escreveu Céindido Rangel Dinamarco, Promotor Pabli-
co do Estado de Sdo Paulo, “reconhecido aquéle principio de que aos fracos é
devida uma protegio, de molde a pé-los em condigies de competirem com os
fortes em térmos de igualdade, havemos de concluir que se valoram negativa-
mente, se considera ilicita téda conduta que negue aos pobres, aos menores,
as mulheres, aos mentalmente enfermos, um tratamento compativel com sua
condigio de ser humano. E ésse o espirito da democracia social, ou do socia-
lismo democratico. Com ésse espirito, deve-se interpretar a legislagio do Es-
tado moderno. A ampliagio a tddas as camadas econdmicas e sociais do di-
reito 4 vida digna é a tendéncia fundamental da Humanidade, e segundo essa
tendéncia deve desenvolver-se todo o Direito.

Pois a Histéria do Ministério Publico é justamente a Histéria do desen-
volvimento dessa tendéncia secular. Em 1937, do Ministério Piblico jao dizia
Roberto Lyra: “Depositario de tradigbes e imagem de tendéncias, o Promotor
Puiblico ¢ o precursor de uma época, em que, na sociedade, sb se ouvird uma
voz legitima, a dela prépria, como resumo puro e real das notas esparsas.” (%)

E nem seria preciso afirmar que, onde mais floresceu a democracia,
mais o Ministério Piblico ganhou condi¢tes de independéncia e garantias para
atuar livremente; onde mais imperou o despotismo, mais os déspotas preten-
deram usar da Instituicdo para a consecugdo de seus designios escusos, co-
locando-a a seu servigo, desfigurando-lhe os ideais, como de resto o fazem
com as demais instituigbes democraticas. :

Nos despotismos da Idade Média, era o Ministério Piblico o “procurador
do rei”, nas modernas democracias ¢ o defensor da sociedade e o fiscal da
lei; nos regimes de fér¢a do mundo moderno estd mais a servigo do Govérno
do que da sociedade, nos regimes em que prevalece a “Férga do Direito”,
nio se encontra a servigo de qualquer dos podéres cldssicos, mas é Orgio da

(76) Cinppo Rawcer DmvaMarco, O Ministério Publico na Sistemdtica do Direito Brat-
leiro, em Justitia, 61/161. :
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Soberania do Estado, a servigo da sociedade e da Justica; no século passado,
no Brasil, € no comégo do século atual, quando imperava o “coronelismo” na
politica, sempre se pretendeu atreld-lo aos interésses politicos; ja nos tempos
atuais, quando a po itica se volta para o tratamento dos interésses gerais da
coletividade, tém deixado os governos maior liberdade & Institui¢io, no rema-
nejamento de seus membros. ..

E que ndo se repitam nos dias atuais as palavras de Temistocles Brandio
Cavalcanti, ao deixar o cargo de Procurador-Geral da Reptiblica, perante o
Supremo Tribunal Federal:

“Senhores Ministros: O Procurador-Geral da Repiblica tem uma situa-
¢io singular neste regime. Tem podéres muito grandes, tem respon-
sabilidades formiddveis, tem que exercer a sua fungdo com dignidade
e com justica, mas estd sempre a mercé da vontade do govérno. A
sua permanéncia é sempre em fungio da vontade do Senhor Presidente
da Republica,

Como nem sempre é possivel conciliar os interésses da Justica com os
interésses da politica, a situagio do Procurador-Geral da Repiblica ¢
sempre uma situagio de matureza instavel. Instavel, porque tem que
colocar a sua consciéncia € os preceitos da Justiga, os encargos da
Justica, acima dos interésses e das paixdes politicas,” (77)

E ilicito ainda que se diga que, a partir do momento em que a escolha dos
governantes vd sendo feita realmente dentre “os melhores”, dentre aquéles que
se acham realmente preparados para essa grave missdo, e que s¢ acedem a
suprema magistratura movidos apenas pela ambi¢io de “bem servir”, 4 medida
em que os governantes tomam consciéncia de que o Estado, seus podéres e
instituicdes, ndo se confundem com suas préprias pessoas, e que ali ndo estio
a servigo de seus inter&sses, mas para servir os interésses da coletividade, a
medida em que tal vai acontecendo (e nos parece que isto ocorre nos dias
atuais), pode o Govérno e podem os legisladores se compenetrar de que melhor
ser4 outorgar ao Ministério Pablico a posigio que a consciéncia juridica uni-
versal reclama para éle, mesmo porque o Ministério Pablico, pela prépria essén-
cia e pelas exigéncias atuais d[.:l vida juridica, deve se colocar a servigo da
Sociedade, da Lei e da Justica. E, pois, nada mais acertado e justo do que
outorgar-The, desde j4, a alforria definitiva, extraindo-se de nossa ordem juridico-
constitucional éste terrivel aleijao, essa teratologia juridica que a vem empa-
nando, e que estd a reclamar pronta e definitiva solugio!

VI — CONCLUSOES

1 — O Ministério Piblico livre e independente é uma exigéncia da cons-
eiéncia juridica universal e dos postulados da Democracia.

2? — As atribuigBes, podéres e garantias désse Ministério Pablico devem
merecer tratamento constitucional

(77) TemistocLeEs B. Cavarcawnti, in “Direifo”, vol. XLVII, pag. 151.
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3¢ — Outra posigio ndo pode ocupar o Ministério Piblico no ordenamento
juridico-constitucional que a.de “Orgao da Soberania do Estado”, podendo ser
definido como “poder fiscalizador e coordenador das atividades governamentais”.

4? — Para tanto, deverd ser dotado das mais amplas garantias e inteira
autonomia administrativa (oun ‘self-control”) e financeira, com seus érgios de
diregdo escolhidos pelos membras da prépria Instituigdo.

59 — Se sua esséncia e finalidades sdo sociais, incumbe-lhe, contudo, trazer
as lesdes dos direitos e as violagdes da lei para a esfera das ordens juridica e
judicidria.

67 — Atuando na 6rbita judicidria, e tendo por finalidade, em dltima ins-
tdncia, a realizagio do Direito e da Justiga, os atos por éle praticados em
ser definidos como “atos de justiga”, assumindo, pois, a condigio de auténticos
Magistrados, aos ?uais sdo devidas as mesmas garantias, vantagens e dignidades
conferidas aos Juizes,

7° — Com tais finalidades e tais objetivos, nfo pode o Ministério Publico
ser definido como “parte” na relagiio processual.

,

87 — Suas atribuicdes fiscalizadoras ndo devem resh’:;lghir-se apenas ac Poder
Judici4rio, mas é exigéncia de nossos tempos que elas venham a se fazer sentir
também nas esferas dos Podéres Legislativo e Executivo.

9? — Para bem cumprir seus objetivos no Estado moderno, devem ser-lhe
conferidas, além das atriguigées explicitas na lei, atribuiges implicitas, caben-
do-lhe agir onde e quando ocorram violagBes da lei, atentados i economia

opular, 2 ordem politica e social, aos interésses dos incapazes ¢ dos hipossu-

Flcientes, ou 3 seguranga publica.

10° — No campo do Processo Penal, na qualidade de érgio da Justiga
Publica e titular da agiio penal, deve ser-lhe confiada a diregfio da Policia
Judiciaria, eis que ¢ érgio competente para realizar a prova perante o Poder
Judiciério.

11¢ — No campo do Processo Civil, deve ser-lhe deferida a agiio piblica
civil, para atuar como defensor dativo dos miserdveis, nos locais onde ndo
existam advogados, ou onde éstes se encontrem comprometidos com a parte
contrdria, ou, por qualquer motivo, néo se interessem pela defesa dos mesmos.

12? — Como as fungbes especificas do Ministério Piblico sio de outra
ordem que a daquelas exercidas pelos advogados do Estado, deve a defesa da
Fazenda Publica em Juizo ser atribuida sdmente a éstes.

E, nas candentes e inflamadas palavras de Carlos A. Ayarragaray, “el Mi-
nisterio Publico queda asi convertido en cancerbero de las seguridades esculpi-
das en las tablas de la Carta Magna. Al Ministerio Piblico correspondera en
el futuro mantener a raya a los mandarines y sustentar el régimen de la lega-
lidad, el cual tiene origen en la existencia de una Constitucidn escrita, de
donde debe ser suprema y victoriosa contra cualquier ataque o menoscabo.
Contra €l desborde funcional o revolucionario, estari siempre el baularte del
Ministerio Pablico.” (™)

(78) CARLOS A. AYRRAGARAY, obra e local citados.





